
NOVA TÉCNICA — O professor Luis 
Augusto Rasseri (foto), da FOP, vem de­
senvolvendo há dois anos uma nova téc­
nica de cirurgia buco-maxilo-facial. 
Página 5.

O PRIMEIRO — Vem do Distrito Fe­
deral o primeiro colocado no Vestibu­
lar Unicamp 95. Ele é Renato Werneck 
(foto), filho da ministra Dorothéa Wer­
neck. Página 2.

A verdade sobre os rankings. 
Quem está realmente no topo?

Artigos publicados por doutor no triénio
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Art gos per capita por doutor
ANO 1991 1992 1993

Unicamp 0.18 0.23 0.29
USP □ 0.25 0.28 0.27
Unesp □ 0.06 0.07 *

* Não estão disponíveis os dados da Unesp reteremes a 1993

Números do Science Cita- 
tion Index (SCI), principal 
banco de dados da produção 
científica internacional, com 
sede na Filadélfia (EUA), 
apontam a Unicamp como a 
instituição universitária paulis­
ta melhor colocada no ranking 
de publicações per capita, por 
doutor, em revistas internacio­
nalmente acreditadas. Segundo 
o levantamento, a Unicamp su­
biu de 0,23 artigo por pesqui­
sador em 1992 para 0,29 em 
1993. O número absoluto de 
publicações de autoria de pro­
fessores doutores da Unicamp 
foi de 245 em 1991, 317 no ano 
seguinte e 431 em 1993. O le­
vantamento não alcança as pu­
blicações das áreas de huma­
nas, ciências sociais e artes.

Dos cerca de 2.300 profes­
sores da Unicamp, quase 75 % 
detêm o título de doutor. En­
tre as unidades da Unicamp

mais citadas pelo SCI estão o 
Instituto de Física, o Instituto 
de Química, o Instituto de Bio­
logia, a Faculdade de Ciências 
M édicas e o Instituto de M a­
temática, Estatística e Ciência 
da Computação.

O crescimento dos indica­
dores científicos pode ser tam­
bém verificado na produção 
vinculada aos cursos de pós- 
-graduação. Em números abso­
lutos, foram defendidas na 
Unicamp 1.550 dissertações de 
mestrado e 554 teses de dou­
toramento no triénio 1991-1993 
(a produção atual é de 1 mil te­
ses por ano). Esses números 
corrigem dados incompletos 
divulgados pelo CNPq no final 
do ano passado, o que deu ori­
gem à publicação pela impren­
sa de rankings dissociados da 
realidade acadêmica e cientí­
fica das universidades brasilei­
ras e paulistas. Ultima página.

O novo desafio de Paulo Renato
Há dois meses à frente do M inistério da Educação, o econo­

mista Paulo Renato Souza levou na bagagem para Brasília o trunfo 
de ter sido secretário da Educação do Estado de São Paulo e 
reitor da Unicamp num de seus períodos mais produtivos. Seu 
desafio agora é maior: promover o ir ício de uma grande rees­
truturação no sistema educacional br; sileiro, como anunciou pre­
tender o presidente Fernando Henrique Cardoso. Paulo Renato 
explica como fazer isso.

Paulo Renato: o ensino básico no centro das preocupações.

Jornal da Unicamp — O se­
nhor assumiu com propostas de 
mudança. Nem deveria ser di­
ferente, porque um governo que 
se quer sério e diferenciador 
não poderia pretender outra 
coisa no plano da educação, em 
nosso país. Quais são as Unhas 
mestras de seu programa de 
trabalho?

Paulo Renato — A grande 
mudança que pretendemos esta­
belecer em relação ao passado é 
a que fixa efetivamente a questão 
do ensino básico como o centro 
da preocupação de toda a ação do 
Ministério. Isso não é algo fácil 
de fazer, porque o Ministério não 
gere as escolas de primeiro grau, 
mas sim, até aqui, exclusivamen­
te as universidades federais. Ago­
ra o Ministério tem que deixar de 
ser unicamente o administrador 
das universidades federais e pas­
sar a ser o administrador da edu­

cação no Brasil, o formulador, o 
orientador, o estimulador de mu­
danças. Esse é o grande desafio: 
realmente colocar o primeiro grau 
na prioridade central; depois, tra­
tar do segundo grau de uma for­
ma inovadora e profunda, já que 
o segundo grau no Brasil foi con­
cebido, estruturado há muito tem­
po como um segundo grau mera­
mente de preparação para a 
universidade. Precisamos, pri­
meiramente, atualizar o currícu­
lo do segundo grau para este fim 
de século, para a sociedade do co­
nhecimento, para o mundo tecno­
logicamente diferente que nós es­
tamos vivendo. Em segundo 
lugar, temos que pensar na diver­
sificação do segundo grau para 
que ele passe a ser terminal tam­
bém, e não seja apenas uma pre­
paração para a universidade, por­
que mesmo no segundo grau 
técnico — e na Unicamp nós te­
mos um bom exemplo — a maio­

ria dos alunos acaba optando pe­
la universidade. Temos que ter um 
segundo grau técnico de boa qua­
lidade e que seja terminal.

JU — Na verdade, mais que 
mudanças, o país precisa é de 
uma revolução no plano educa­
cional. Há nações que consegui­
ram fazê-la no espaço de uma 
geração. O que pode ser feito no 
espaço de um período adminis­
trativo?

Paulo Renato — Acho que dá 
para iniciar essa revolução. E 
uma revolução, se bem iniciada, 
tem uma dinâmica própria que 
fez com que ela acabe fortifican­
do nos períodos seguintes. Acre­
dito que a palavra está bem ca­
racterizada. Precisamos fazer 
uma revolução na educação, e é 
por isso que estamos nessa cam­
panha de mobilização da socie­
dade. Não é por outra razão. As 
pessoas dizem “bom, os empre­
sários já contribuem com salário- 
-educação — por que é que eles 
têm que ser chamados agora pa­
ra contribuir com as escolas de 
primeiro grau?”. É porque real­
mente nós temos que fazer um 
esforço como se fosse um esfor­
ço de guerra.

Continua na página 3.
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Universidade 
e eficiência

José Dias Sobrinho
Arroubo ou fala circunstancial, a ver­

dade é que o presidente da República pa­
rece ter dito com todas as letras: “A uni­
versidade é ineficiente”. Tratando-se de 
um ex-professor com inegável prestígio 
universitário, o assunto é realmente sério. 
Inútil esperar que algumas dessas univer­
sidades, ou que setores específicos delas, 
possam ser menos ou mais “eficientes”. 
Não. A frase tem a força de um veredito.

Entretanto, continua o presidente, as 
universidades precisam passar por ava­
liação. Corretíssimo. É possível, então, 
diagnosticar níveis de eficiência. Admi­
tida a diversidade, temos que pensar no 
plural: universidades brasileiras. Certa­
mente há uma grande diferenciação en­
tre elas. Há histórias, compromissos, 
graus e forma de realização distintos que 
nos impedem de pensá-las como uma ins­
tituição única, singular e homogênea.

À base do julgamento do presidente 
estão critérios de produtividade e de re­
levância social. As universidades são es­
truturas inchadas, caras e pouco produ­
tivas. Este é um tópico relevante da 
avaliação e deve ser tratado com acuida­
de e respeito à diversidade. É preciso 
identificar os pontos de inchaço, enten­
der as suas causas e ter as prerrogativas 
da autonomia para fazer as correções. Im­
portante combinar análises que dêem 
conta das especificidades. Por exemplo, 
considerar que determinados trabalhos 
acadêmicos só podem realizar-se com 
qualidade se houver uma relação inten­
siva entre professor e aluno.

Uma correta avaliação poderá cons­
tatar que a estrutura realmente está in­
chada e que é importante aumentar o nú­
mero de formaturas. Mas a análise não 
deve parar no levantamento de números 
e jamais tratar como iguais realidades tão 
diferentes. Se não forem bem utilizados 
os critérios e os procedimentos analíti­
cos de qualidade, o mero reconhecimento 
de quantidades poderá ser a justificativa 
para o Estado se ausentar ainda mais da 
educação, condenando definitivamente as 
instituições que ainda não atingiram um 
bom estágio de consolidação científica 
e pedagógica, e por isso mesmo reque­
rem atenção maior, em vista da interven­
ção social que operam em suas respecti­
vas regiões.

O presidente explicita um indicador 
cuja análise adequada exigiria espaço 
bem maior que este. “Algumas univer­
sidades muito bem instaladas”, afirma, 
“não produzem nenhuma tese ou pesqui­
sa relevante”. De acordo, em princípio. 
Entretanto, também aqui cabem algumas 
modulações. Fazer pesquisa sistemática 
e de qualidade somente é possível com 
instalações e demais condições de traba­
lho adequadas: bibliotecas, recursos com­
putacionais, laboratórios, salários etc. 
Quanto a isso, não há discordâncias 
maiores. As dificuldades começam com 
os conceitos de relevância e de eficiên­
cia, porque inscritos nos terrenos filosó­
fico, ideológico, ético e social.

Trabalho relevante é aquele que os 
grupos ou indivíduos socialmente organi-

zados consideram coerente com um de­
terminado projeto da sociedade. Os tra­
balhos acadêmicos poderão receber ava­
liação de grande, pouca ou nenhuma 
relevância social, conforme os conceitos 
de grupos organizados. Não é matéria de 
unanimidade e sim de consenso.

Muitas são as demandas sociais. Edu­
cação, que é realmente primordial, ou se­
ja , a primeira na ordem social, é assu­
mida agora como a grande prioridade do 
governo. Nada mais urgente e acertado 
do que isso. Qualificar a educação bási­
ca é responsabilidade que a todos con­
cerne. As universidades apresentam uma 
grande contribuição para a melhoria e o 
desenvolvimento da educação, especial­
mente através do trabalho sistemático de 
formação de educadores. Entretanto, essa 
atividade não é considerada “eficiente”, 
pois padece dos piores preconceitos ge­
rados no interior da própria comunida­
de acadêmica, que a discrimina como tra­
balho menor, mas sobretudo pelo recor­
rente descaso dos governos federais e es­
taduais. Essa política perversa perpetra­
da contra a sociedade brasileira durante 
várias décadas encontra sua expressão 
mais injusta nos ridículos salários dos 
professores, que em alguns casos não 
passam da metade de quase nada, ou se­
ja , meio salário mínimo. E como ainda 
é possível pensar em educação de quali­
dade sem ao mesmo tempo combater a 
miséria, a fome, a violência, a doença?

As universidades podem e devem co­
laborar para a superação desses graves 
problemas. A avaliação das universida­
des, já  em pleno desenvolvimento em boa 
parte delas, não deve se limitar a levan­
tamentos quantitativos, estatísticas e ba­
ses de dados como mecanismo distribu­
tivo de prestígio e recurso. É fundamental 
que haja um amplo e sistemático processo 
analítico-interpretativo em que todas as 
atividades são avaliadas tanto do ponto 
de vista do rigor científico quanto de sua 
relevância social. A eficiência terá a ver, 
necessariamente, com a qualidade social.

José Dias Sobrinho 
é professor da Faculdade 

de Educação e ex-pró-reitor 
de Pós-Graduação da Unicamp.

Renato Werneck: "Sou um cidadão comum e como tal quero ser tratado”.

Primeiro colocado 
atinge média 86,5

Aos 18 anos, 
Renato ingressa no ITA, 

na UnB, na PUC-Rio 
e opta pela Unicamp

Ele não deixou de namorar nos últi­
mos seis meses. Tampouco abriu 
mão de assistir aos jogos do Flamen­
go ou às corridas de Fórmula 1 quando 

transmitidos ao vivo pela TV. Também es­
tudou, é verdade. Entretanto, sem manter 
o rigor e a disciplina de um seminarista. 
Nem por isso deixou de ingressar no ITA, 
classificar-se em primeiro lugar em exatas 
na PUC-Rio, e ser o primeiro colocado na 
UnB e na Unicamp, onde ingressou em en­
genharia da computação. Aos 18 anos, Re­
nato Fonseca Furquim Werneck, com mé­
dia 86,53, é o calouro melhor colocado 
entre os 2.041 novos alunos que a Unicamp 
recebe neste ano letivo.

Filho da ministra da Indústria e Comér­
cio, Dorothéa Werneck, Renato procura 
não se valer da posição ocupada pela mãe 
para se projetar no círculo em que vive. Ao 
contrário, sempre que possível procura 
omitir o fato. “Não me agrada ganhar pon­
tos em cima da notoriedade de minha mãe. 
Sou um cidadão comum e como tal quero 
ser tratado”, afirma.

Raramente um vestibulando ingressa em 
quatro universidades. Tendo à sua escolha 
um leque de instituições de primeira linha, 
o que, afinal, fez com que a escolha de Re­
nato recaísse sobre a Unicamp? “Simples­
mente pela excelente posição que ela des­
fruta entre as universidades brasileiras”, 
responde com segurança.

Logicamente a escolha pela Universida­
de de Campinas não foi uma decisão iso­
lada. Valeu-se do conselho dado pela mãe 
que vê na Unicamp um centro de excelên­
cia. Ikmbém pesou muito a opinião do pai, 
o economista da PUC do Rio Rogério Wer­
neck, ao afirmar que o melhor curso de en­
genharia da computação do país está na 
Unicamp. “Adoraria voltar ao Rio para mo­
rar com meu pai. Mas chegou a hora de 
pensar profissionalmente”, diz.

Modelo ideal? — Renato acredita que 
ele não seja o modelo ideal para os calou­

ros que gostariam de estar na sua privile­
giada situação. “Nunca fui muito discipli­
nado em minha rotina de estudos”, infor­
ma. Oriundo do Centro Educacional Sigma 
— escola particular de boa reputação na ca­
pital federal — o primeiro colocado não fez 
cursinho e diariamente estudava meio pe­
ríodo em casa. As vésperas das provas, a 
dedicação era exclusiva. O segredo, segun­
do ele, estava na atenção com que assistia 
às aulas. Sempre anotou à caneta tudo o 
que era apresentado no quadro negro. Com 
o lápis, todos os comentários dos profes­
sores. Nunca levou dúvidas para casa. 
“Sempre gostei das disciplinas das áreas 
de exatas. Humanas e biológicas sempre 
estudei o suficiente para passar de ano”, 
conta.

O perfil de Renato é um pouco diferen­
te daquele que vem caracterizando os alu­
nos que ingressaram nos últimos anos na 
Universidade. Ele prefere ver telejornal a 
sentar diariamente numa poltrona e folhear 
um matutino. “Somente nos fins de sema­
na é que tenho paciência de ler com mais 
cuidado as notícias”, diz. Sem nenhum 
constrangimento admite que muitas das de­
cisões tomadas pelo ministério que sua mãe 
comanda fica sabendo pelo TJ Brasil ou em 
conversas informais com os amigos. Passa 
rapidamente os olhos pelas revistas sema­
nais e se fixa com mais atenção em publi­
cações especializadas da área de informá­
tica. “Afinal, preciso usar melhor os 
recursos do meu Pentium-90”, diz.

Ainda no aspecto cultural Renato afir­
ma que raramente vai ao teatro. Sala de ci­
nema e produções de Hollywood no video­
cassete também não fezem seu gênero. 
Boate, nem pensar: não gosta de aglome­
rações. Curiosamente, o primeiro coloca­
do admite ser um telemaníaco. Assiste a 
desenhos animados — tem preferência pe­
lo Pica-Pau. Vê telenovelas, independen­
temente do gênero, e futebol, quando Fla­
mengo ou Palmeiras estão em campo. 
Quando não está estudando ou assistindo 
à televisão, Renato procura praticar algum 
esporte. Futebol, basquete, vôlei ou sinu­
ca fezem sua alegria nos momentos de la­
zer. Sempre que possível, ele escapa de 
Brasília e vai ao Rio de Janeiro. “E lá que 
religiosamente passo minhas férias esco­
lares”, conclui.(A.C.)
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Entrevista: ministro Paulo Renato Souza

“Mobilizar a consciência nacional”
E ncarregado pelo governo 

Fernando Henrique de 
reestruturar o sistema edu­

cacional brasileiro, o ministro da 
Educação Paulo Renato Souza fa­
la aqui de seus planos e idéias.

Jornal da Unicamp — O se­
nhor falou em esforço de guer­
ra. Que guerra é essa?

Paulo Renato — Numa guer­
ra as pessoas pagam os impostos 
e desenvolvem ações paralelas, se 
privam de muitas coisas porque 
sabem que esse é o caminho de 
salvação nacional. Se não mudar­
mos agora nós estaremos compro­
metendo gravemente o futuro do 
país, porque este é um momento 
crucial, é um momento de mu­
dança tecnológica no mundo, é o 
momento em que o Brasil preci­
sa mudar para se adaptar a isso 
e é também o momento em que 
há consciência na sociedade de 
que é preciso fazer essa mudan­
ça. E sendo também um momen­
to de mudança de governo, temos 
aí um novo governo com uma pro­
posta clara para a educação e uma 
responsabilidade pessoal do pre­
sidente para com esse compro­
misso.

JU — No Brasil, o ensino 
fundamental e o ensino médio 
estão sob responsabilidade dos 
municípios e dos estados, en­
quanto a União cuida particu­
larmente do complexo das uni­
versidades federais. Como o 
Ministério pensa interferir no 
processo, dada essa caracterís­
tica da distribuição de tarefas?

Paulo Renato — O Ministério 
tem uma verba pequena para pri­
meiro e segundo grau, embora as 
tarefas sejam enormes. A arte vai 
ser justamente tentar fazer o má­
ximo com o mínimo de dinheiro. 
Cumprir bem as tarefas que o Mi­
nistério tem. Isso significa, em 
primeiro lugar, evitar fazer ações 
paralelas e não se sobrepor à ação 
dos estados e dos municípios. 
Realmente, o Ministério precisa 
identificar claramente o seu pa­
pel. E o seu papel é um papel de 
coordenação, de formulação de 
políticas, de orientação, de con­
dução do sistema e não de execu­
ção. Então, por exemplo, nós até 
agora estávamos com esse proble­
ma dos Caies. O que são os 
Caies? São escolas de primeiro 
grau federais. Isso é um absurdo, 
por mais que haja convênios com 
os municípios, as escolas são fe­
derais. Agora, a princípio, o pre­
sidente definiu claramente para 
nós uma participação, digamos, 
uma agenda para o primeiro grau 
composta de cinco pontos: a de­
finição de padrões curriculares 
básicos nacionais (que não existe 
ainda hoje), a melhoria da quali­
dade do ensino em função desses 
padrões curriculares, o treina­
mento de professores em função 
dessa melhora, a avaliação do pri­
meiro e do segundo grau e o re­
passe direto de recursos federais 
para as escolas até como um 
exemplo para que seja seguido no 
resto do Brasil. São estas as cinco 
ações que, eu tenho a impressão, 
são cruciais para melhorar a qua­
lidade do ensino. Isso é o que nós 
temos que fazer. E essas cinco 
ações não custam muito dinheiro.

JU — Ao que se sabe, o Mi­
nistério pretende lançar mão 
das novas tecnologias para po- 
tenciar ao máximo as possibili­
dades que, num país continen­
tal como o Brasil, tem a 
educação à distância. Como is­
so se fará?

Paulo Renato — As experiên­
cias com educação à distância já 
vêm sendo feitas no Brasil há 
muitos anos. Eu mesmo, quando 
fui secretário de Educação, patro­

cinei uma experiência importan­
te de treinamento de professores 
através da televisão (o projeto Ipê, 
levado ao ar pela TV Cultura). 
Hoje, tecnicamente falando, é 
possível reunir em rede todas as 
tevês educativas dos estados, a 
Funtevê e mais a TV Cultura de 
São Paulo. O problema é que es­
sa é uma rede cuja dedicação à 
educação vai ser sempre parcial. 
Nós queremos já a partir de mar­
ço ampliar o horário de educação 
dentro dessa rede, mas a solução 
só virá com um canal de satélite 
e um sinal exclusivo para e edu­
cação. Há alguns satélites progra­
mados para entrar em operação 
cobrindo o Brasil e que podem 
oferecer a possibilidade de um ca­
nal dedicado à questão da educa­
ção, e é isso o que nós queremos.

“ Se não mudarmos agora 
estaremos comprometendo 

o futuro do país, porque este 
é um momento crucial”.

A partir daí devemos desenvolver 
a geração de programas (já exis­
tem muitos programas que podem 
ser veiculados) e nós queremos 
ser daqui para a frente os patro­
cinadores, os ordenadores desses 
programas.

JU — Quem vai produzir es­
ses programas?

Paulo Renato — A Funtevê, 
as universidades, os educadores. 
Nós queremos abrir um proces­
so, eu diria, quase uma licitação 
em processo concorrencial, de 
competição, para ver os melhores 
produtos que nós podemos obter.

JU — Sua proposta para a 
reformulação dos vestibulares 
foi largamente difundida e, em 
muitos casos, mal interpretada. 
Quais são efetivamente os pres­
supostos dessa mudança?

Paulo Renato — Em primei­
ro lugar, a imprensa deu muita 
ênfase à questão do vestibular, ên­
fase que eu não coloquei nesta en­
trevista e nem em minhas decla­
rações anteriores. O que eu quero 
fazer, antes de mais nada, é a ava­
liação do segundo grau. Quero fa­
zer um exame terminal de segun­

do grau para melhorar o segundo 
grau. O objetivo é óbvio: na me­
dida em que as escolas se vêem 
diante da necessidade de apresen­
tar resultados quanto ao desempe­
nho de seus alunos que terminam 
o segundo grau, elas vão passar 
a ser julgadas pelo produto que 
oferecem, e as comunidades, as 
lideranças vão começar a cobrar 
melhorias nas escolas que even­
tualmente estejam numa posição 
mais desfavorável. Então o que eu 
disse foi que esse exame do se­
gundo grau, à semelhança do que 
ocorre em outros países, poderia 
no futuro vir a ser um dos ele­
mentos que permitiriam mudar o 
sistema de ingresso nas universi­
dades. As universidades poderiam 
então deixar de fazer o seu pró­
prio vestibular, tomariam o resul­
tado deste exame como uma base 
e com algumas notas de corte de­
finiriam melhor a clientela de 
candidatos para os seus próprios 
cursos, inclusive utilizando crité­
rios adicionais que poderiam ser 
geográficos, demográficos, de 
origem de escola pública, escola 
privada, mas já com uma cliente­
la que deu demonstração prévia 
de estar em condições de 
freqüentá-las.

JU — Sem necessidade de 
um outro teste?

Paulo Renato — Ou se pode­
ria aplicar um outro teste, não ha­
veria nenhum problema, especial­
mente em áreas específicas. Eu 
acho que este é um sistema que 
tem sido usado em muitos países 
com muitos bons resultados. Pen­
so que nós temos que sair da 
questão atual do vestibular. O ves­
tibular hoje no Brasil é uma- for­
ma de ingresso única. Muitas des­
sas mudanças exigiriam uma 
alteração da lei. Quanto ao resto, 
eu francamente gostaria de deixar 
a critério da autonomia das uni­
versidades. Que cada uma defina 
sua forma de ingresso. E para is­
so o Ministério pode oferecer um 
subsídio que é o resultado do se­
gundo grau.

JU — Como reitor da Uni­
camp no período 1986-90, 
coube-lhe delinear e consolidar 
os termos da autonomia univer­
sitária conquistada pelas uni­

versidades estaduais paulistas. 
No plano da reforma constitu­
cional que se articula, o senhor 
declarou que quer ver melhor 
definidos os preceitos do artigo 
207, que regula essa matéria na 
Carta. Em que sentido o senhor 
pretende que isso se faça?

Paulo Renato — A experiên­
cia da autonomia de São Paulo 
realmente é muito boa. Penso que 
ela preservou a universidade pú­
blica paulista da crise e inclusive 
acabou aumentando muito o grau 
de responsabilidade da universi­
dade sobre a questão dos recur­
sos. Hoje, na universidade paulis­
ta, ninguém se afasta com 
vencimentos porque o dinheiro é 
da universidade e a universidade 
não quer perder esses recursos, o 
que é absolutamente correto. No

“ Quem faz a política são 
os reitores e quem administra 
é o Ministério. Nós temos que 

inverter essa situação”.

plano federal, ocorre justamente o 
contrário. Quem faz a política uni­
versitária são os reitores e quem 
administra é o Ministério. Nós te­
mos que inverter essa equação. O 
Ministério tem que fazer a políti­
ca e quem tem que administrar são 
os reitores. Eu, se fosse refazer ho­
je a autonomia universitária de São 
Paulo, o que eu mudaria seria jus­
tamente a forma do financiamen­
to. Se hoje ela é vinculada ao 
ICMS, eu a vincularia à produção 
da universidade, aos alunos que ela 
forma, às pesquisas que ela reali­
za, com critérios muito objetivos 
e transparentes.

JU — A proposta do gover­
no para a reestruturação da 
Previdência tem causado enor­
me preocupação no interior das 
universidades, não somente no 
que diz respeito ao alongamen­
to dos prazos para a aposenta­
doria mas principalmente no 
que concerne à redução drásti­
ca dos benefícios. Como fazer 
para que essas alterações, se 
aprovadas, não convertam as 
universidades num lugar pouco 
atraente para pesquisadores e 
profissionais especializados?

Paulo Renato — Em primei­
ro lugar, eu acho que a aposen­
tadoria para o professor aos 25 
anos é um absurdo. Eu próprio 
estaria em condição de me apo­
sentar daqui a alguns anos. Ora, 
eu estou no auge da minha car­
reira, da minha vida e eu acho 
um absurdo essa aposentadoria. 
Isso não existe em nenhum lugar 
do mundo. Nós temos aqui be­
nefícios que são maiores do que 
benefícios de países nórdicos, 
que têm uma relação de cresci­
mento da população muito mais 
baixa que a nossa. Não se trata 
de dizer: nós vamos ter esse be­
nefício ou não ter; com o siste­
ma como está hoje nós não va­
mos ter benefício nenhum. Então, 
nós temos que de um lado pre­
servar direitos adquiridos, isso 
não há dúvida, é uma questão 
constitucional, uma questão tra­
dicional dos direitos brasileiros. 
Agora, de outro lado, nós temos 
que reformar a Constituição, não 
no sentido de tirar direitos, mas 
de dar direitos e de realmente 
conseguir fazer um sistema que 
se pague. Portanto, eu acho que 
o presidente Fernando Henrique 
tem enfrentado essa questão com 
muita coragem e com muita cla­
reza, explicando justamente isso. 
Não se trata de tirar benefícios, 
mas de concedê-los porque o sis­
tema atual vai quebrar e ninguém 
se beneficiará com isso. Agora, 
quanto ao ponto da complemen- 
tabilidade dos salários, acho que 
a solução é as universidades pla­
nejarem logo o seu fundo de apo­
sentadoria. Isso é algo que exis­
te em outros países, em outras 
instituições, existe nas empresas 
estatais, então por que as univer­
sidades não podem tê-lo? É não 
só normal mas necessário.

JU — Como a Unicamp e as 
universidades paulistas em ge­
ral podem contribuir com o go­
verno na enorme e complexa ta­
refa que o Ministério da 
Educação tem pela frente?

Paulo Renato — Sem dúvida 
nas universidades públicas de São 
Paulo está concentrada a quali­
dade da universidade brasileira, 
especialmente na sua pesquisa e 
na área de pós-graduação. Por­
tanto são as instituições de exce­
lência do Brasil, sem nenhuma 
dúvida. A contribuição que a uni­
versidade pode dar nesse momen­
to para a mudança na área edu­
cacional é imensa. A universi­
dade tem que se despir dos pre­
conceitos porque preconceito é 
uma coisa que justamente é con­
tra o espírito universitário. Tem 
que se colocar numa atitude mui­
to aberta em relação ao que ocor­
re hoje na área educacional e aju­
dar a repensar essas questões. 
Segundo, eu acho que ela tem co­
mo contribuir na reformulação 
curricular e até mesmo, eu di­
ria, ajudando as escolas que es­
tão próximas a elas. Penso que 
a USP e a Unicamp poderiam 
perfeitamente estabelecer progra­
mas de entrosamento com as es­
colas próximas da rede pública 
para mostrar como é possível me­
lhorar a qualidade da educação 
apesar de todos os problemas que 
nós estamos enfrentando. A ques­
tão da qualidade na educação é 
um círculo vicioso que nós te­
mos que romper por algum lu­
gar. Talvez romper por muitos lu­
gares, com muitas ações 
simultâneas, cuidando da ques­
tão dos salários do professor mas 
também cuidando da questão do 
treinamento do professor, do fun­
cionamento da escola, da aten­
ção da sala-de-aula, da qualida­
de do material. (E.G.)
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Para tirar 
a pesquisa da 

prateleira
Meta é criar projetos em 

sintonia com setor produtivo

Parceria. Esta é a palavra- 
-chave que vem pautando o 
relacionamento da Uni- 

camp com a indústria. A meta da 
atual administração é reduzir ao 
máximo o número de invenções 
universitárias que ficam na pra­
teleira. Nos últimos anos as ins­
tituições de ensino superior do 
país têm procurado intervir no de­
senvolvimento tecnológico nacio­
nal através da descoberta de no­
vos produtos ou processos. 
Entretanto, por falta de uma ação 
conjunta, essas novidades acabam 
não sendo repassadas ao mercado.

A mudança de estratégia da 
Unicamp vem de encontro à no­
va conduta governamental. Atra­
vés da Financiadora de Estudos e 
Projetos (Finep), o Ministério de 
Ciência e Tecnologia iniciou em 
dezembro último uma série de ci­
clos de palestras com especialis­
tas estrangeiros para redirecionar 
o relacionamento universidade- 
-empresa. As ações vêm sendo 
pautadas com vistas à participa­
ção efetiva dos laboratórios e dos 
pesquisadores das instituições no 
desenvolvimento científico e tec­
nológico brasileiro.

Para viabilizar o novo relacio­
namento da Unicamp com as in­
dústrias foram criados interna­
mente dois novos mecanismos: o 
Centro de Incentivo à Parceria 
Empresarial (Cipe) e o Conselho 
Tecnológico da Unicamp. Esses 
órgãos se somam aos já existen­
tes: o Centro de Eficiência Co­
mercial (Cefi), o Centro de Qua­
lidade e Certificação (CQC), a 
Comissão Permanente de Proprie­
dade Industrial (CPPI) e o Escri­
tório de Transferência de Tecno­
logia (ETT). A criação dos novos 
órgãos visa à atuação integrada 
em diferentes frentes para a dina­

mização das relações universi- 
dade-empresa.

Ao contrário do que acontecia 
no passado, quando a instituição 
procurava a indústria e oferecia 
um produto pronto para ser trans­
formado em escala industrial, 
com resultados nem sempre satis­
fatórios, a nova dinâmica prevê o 
desenvolvimento conjunto da in­
venção. A metodologia é fruto de 
pesquisa realizada pela Unicamp 
com as empresas, quando 
descobriu-se que a indústria não 
deseja da universidade um produ­
to acabado, mas elaborado em 
parceria a partir de suas necessi­
dades e da demanda de mercado.

Em busca da solução —
Além de participar ativamente no 
processo de desenvolvimento 
científico e tecnológico nacional, 
quer a nível de pesquisa básica ou 
aplicada, a Unicamp pretende 
agora dar sua colaboração na so­
lução de pequenos problemas ou 
processos que vêm emperrando o 
setor produtivo. Essa parceria 
aplica-se principalmente às pe­
quenas e médias empresas que 
não dispõem de laboratórios pró­
prios nem de mão-de-obra espe­
cializada para essa finalidade.

Segundo o pró-reitor de De­
senvolvimento Universitário, Jo­
sé Tadeu Jorge, a Unicamp já 
manteve contato com mais de 200 
empresas para divulgar sua nova 
estratégia. Em todas elas encon­
trou receptividade. “A empresa 
não quer o produto pronto. Quer 
trabalhar em parceria com a uni­
versidade”, explicou o professor 
Tadeu. O trabalho, em regime de 
parceria, está também previsto na 
Lei 8.661 de 1993, que determina 
incentivo fiscal às empresas que 
investirem em C&T com o apoio

das instituições de ensino superior 
e institutos de pesquisa. Fecha-se 
assim o ciclo de cooperação para 
uma ação mais eficiente.

Avaliar a demanda de merca­
do em paralelo à potencialidade 
de pesquisa da Universidade é ou­
tra das tarefas que vem sendo exe­
cutada pela instituição. Além dis­
so estão sendo realizados semi­
nários com empresas agrupadas 
por áreas para otimizar os traba­
lhos. Para os meses de abril e 
maio próximos estão previstos 
dois eventos: um global com di­
retores e gerentes de empresas e 
seis setoriais com pessoal técnico 
para a efetivação dos convênios.

A Unicamp está ainda produ­
zindo vídeos institucionais e fo l­
ders específicos por área de pes­
quisa ou laboratórios para agilizar 
os contatos com as empresas.

Propriedade industrial —
Como parte do investimento go­
vernamental no sentido de indus­
trializar as invenções universitá­
rias, a Unicamp sediou em 
novembro passado um seminário 
com a participação de dois peri­
tos ingleses que prestam consul­
toria às universidades britânicas 
no processo de integração 
universidade-empresas.

Com o apoio do Conselho Bri­
tânico, os consultores Peter Tan- 
nier, do British Technology 
Group (BTG), empresa que finan­
cia e promove a formação de em­
presas de base tecnológica e Ja­
mes Hiddelston, da Isis Inovation, 
empresa que administra a proprie­
dade industrial gerada pelos pes­
quisadores da Universidade de 
Oxford, relataram na Unicamp e 
em outras instituições de pesqui­
sa suas experiências.

O programa da Finep, dentro 
das relações universidade-empre- 
sa, visa a promover a realização 
de pesquisas associadas, o licen­
ciamento e a divulgação da tecno­
logia universitária, o intercâmbio 
de pesquisa e o desenvolvimento 
de universidades e institutos de 
pesquisa brasileiros e britânicos. 
Quer também incentivar a trans­
ferência de tecnologia e de empre­
sas associadas entre esses países.

Para tornar mais rápido o pro­
cesso de patenteamento dos pro­
dutos ou processos desenvolvidos 
na instituição, a Unicamp já ha­
via criado em 1984 sua Comissão 
Permanente de Propriedade In­
dustrial (CPPI). A idéia, segun­
do o secretário-executivo da 
CPPI, Alcides Mário Giehl, é

acompanhar e orientar o 
pesquisador-inventor em toda a 
trajetória que vai do pedido ini­
cial ao registro final da invenção 
no Instituto Nacional de Proprie­
dade Industrial (INPI). A preocu­
pação é resguardar os direitos do 
inventor e da Universidade.

Desde então ja foram patentea­
dos 63 produtos ou processos e 15 
outros estão em andamento. A 
maioria das patentes é proveniente 
dos institutos de Química, Física 
e da Faculdade de Engenharia 
Agrícola. A criação de um Clu­
be de Inventores da Unicamp pa­
ra incentivar o desenvolvimento 
de novos produtos é uma idéia em 
curso que poderá agora ser imple­
mentada com a parceria das in­
dústrias. (G.C.)

Pesquisadores do IQ são premiados
dólares
Salvador. Além de evitar esse pro­
blema, a substituição do rutilo re­
sulta num produto de boa quali­
dade e com vantagens técnicas, 
como resistência à luz solar. Ou 
seja, a tinta não se esfarela com 
a ação do sol.

Incentivo à química — Insti­
tuído em 1989 e concedido a ca­
da ano, alternadamente, para alu­
nos de graduação que estejam 
concluindo o curso, a pós- 
-graduandos e a professores uni­
versitários, o prêmio Union Car­
bide de Incentivo à Química-94 
pela primeira vez foi concedido 
isoladamente a um docente. No­
ve professores universitários de 
renomadas instituições brasileiras 
enviaram seus trabalhos.

Após detalhada análise dos 
currículos, a comissão julgadora 
composta por especialistas da área 
considerou o currículo/memorial 
de Fernando Galembeck o vence­
dor da categoria professor univer­
sitário. A comissão julgadora bus­
cou detectar o interesse do 
professor pela química e sua ca­
pacidade de induzir o engajamen­
to de novas gerações de alunos de 
graduação e de pós-graduação na 
área.(C.P)

Amostras de produtos de pó de serra preparadas pelo pesquisador 
Luiz Cottini, da Faculdade de Engenharia Civil: parceria.

Coordenados pelo químico Galembeck, projetos renderam 15 mil

D esenvolver materiais para 
a construção civil mais 
baratos e que não causam 

danos ao meio ambiente tem sido 
a rotina de um grupo de pesquisa­
dores do laboratório onde se inves­
tigam colóides, superfícies e polí­
meros no Instituto de Química (IQ) 
da Unicamp. Como resultado des­
se trabalho, pelo terceiro ano con­
secutivo a equipe foi premiada com 
US$ 5 mil pela Associação Brasi­
leira de Fabricantes de Tintas. O 
reconhecimento, entretanto, vai 
além. Outros US$ 10 mil foram 
concedidos pela Union Carbide ao 
diretor do IQ, professor Fernando 
Galembeck, do mesmo grupo, pe­
lo conjunto de seus trabalhos rea­
lizados nos últimos três anos, no 
ensino e na pesquisa.

A diretriz básica do grupo de 
pesquisadores é tratar de temas de 
grande interesse científico que 
possam ter resultados práticos e 
valor formativo para alunos de gra­
duação e de pós-graduação. “Nes­
ses trabalhos com polímeros, su­
perfícies e partículas, do ponto de 
vista científico o que nos interes­
sa é a morfogênese, ou aquilo que 
algumas pessoas hoje chamam de 
tectônica molecular. Ou seja, 
construir estruturas microscópicas

Galembeck em seu laboratório no Instituto de Química: prêmio por mérito científico.

e macroscópicas usando substân­
cias químicas”, diz Galembeck.

A bolsista de pós-doutorado 
Elizabeth Fátima de Souza e a 
técnica de laboratório Maria do 
Carmo Vasconcelos Medeiros da 
Silva integram a equipe do labo­
ratório, vinculado ao Departa- 
mernto de Físico-Química do ins­
tituto. Para obter materiais com as 
propriedades desejadas, esses 
pesquisadores selecionam deter­
minadas substâncias que apresen­
tam morfologias adequadas e

constróem as morfologias neces­
sárias. Disso resultam materiais 
aplicados em tintas, vernizes, 
plásticos, borrachas, produtos 
adesivos e papéis.

Meio ambiente — Denomina­
do “Tintas com filmes auto- 
-opacificantes”, o trabalho premia­
do pela Associação Brasileira de 
Fabricantes de Tintas consiste de 
uma técnica que substitui o rutilo 
(pigmento mais utilizado na fabri­
cação desse material) por um fos­

fato de alumínio e carbonato de 
cálcio, na produção de tintas bran­
cas. Algumas razões para a subs­
tituição encontram-se no fato de o 
rutilo ser uma matéria-prima ca­
ra, que onera o produto final e cu­
jos processos de fabricação geram 
alguns problemas ambientais.

A produção e despejo de resí­
duos poluentes, segundo Galem­
beck, é um exemplo de agressão 
ao meio ambiente, como ocorreu 
na Bahia, por causa de uma fábri­
ca de tintas localizada ao norte de
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FOP desenvolve técnica cirúrgica
Correção do 

problema se dá 
sem amarração 
dos maxilares

A s deformidades de face de natureza con­
gênita e de desenvolvimento atingem 
2,5% da população brasileira. São 1 mi­
lhão e 700 mil pessoas, entre crianças e adul­

tos, que dependem de cirurgia para resolver pro­
blemas de estética, de fonação e de mastigação.
Se não forem corrigidas a tempo, essas anoma­
lias podem se acentuar gerando dificuldades na 
fala, na alimentação e dores de articulação.

Desde os anos 50 essas patologias vêm sen­
do sanadas, mais freqüentemente, através de ci­
rurgia, pelo processo de osteotomia, corte do 
osso e seu reposicionamento. Para consolida­
ção desse osso, o maxilar inferior é imobiliza­
do e amarrado ao maxilar superior durante seis 
semanas. Essa conduta obriga o paciente a in­
gerir alimentos líquidos e dificulta a fala e a hi­
giene bucal durante todo esse período. Além do 
desconforto, a terapêutica provoca a chamada 
“doença da fratura”. Isto porque a imobiliza­
ção prolongada favorece a atrofia muscular e a 
lesão articular da unidade esquelética.

Para evitar esses problemas, pesquisadores 
estrangeiros desenvolveram na década de 70 
uma técnica para a fixação das partes sem pre­
judicar a função da mandíbula. No início dos 
anos 90 essa técnica começou a ser implemen­
tada no Brasil. Em 1992 foi introduzida na Fa­
culdade de Odontologia (FOP) da Unicamp pelo 
professor Luis Augusto Passeri, do Departamen­
to de Diagnóstico Oral e da área de cirurgia 
buco-maxilo-facial. Passeri aprendeu o novo 
método entre os anos de 90 a 92, quando reali­
zou seu pós-doutorado no Parkland Memorial 
Hospital, em Dallas, nos Estados Unidos.

Deformidades — Os problemas da área 
buco-maxilo-facial podem ser adquiridos con­
genitamente, durante o processo de desenvol­
vimento do indivíduo, ou por traumas. Os con­
gênitos são mais conhecidos como síndromes 
de má formação e podem apresentar fissuras la­
bial ou palatina, problemas na mandíbula, no 
maxilar inferior, e no terço médio da face.

Os de desenvolvimento são observados du­
rante o processo de crescimento das pessoas.
“Podem aparecer por uma projeção maior no 
maxilar superior, ou a uma deficiência de cres­
cimento da mandíbula”, explica o especialista.

Estudo aprimora confecção de dentadura
resumo, o paciente é obrigado a se adaptar a 
uma dentadura inventada pelo protesista, que em 
nada lembra o que existe dentro de sua boca, 
quando o correto seria o inverso”, critica 
Pomílio.

Língua no dente — Para os testes que per­
mitiram constatar a recuperação da disfunção 
fonética, Pomílio submeteu um grupo de 16 des­
dentados a gravações de pronúncia de uma sé­
rie de palavras. Ele escolheu composições de 
letras como “T ”, “ D” ou “S”, cujos sons exi­
gem a participação dos dentes, ora apoiados nos 
lábios (sons dento-labiais) ora na língua (linguo- 
-dentais), e acompanhou o desempenho fonéti­
co dos pacientes antes e depois do uso de den­
tadura com técnica de zona neutra. As palavras 
gravadas sem e com a prótese dentária foram 
digitalizadas em computador e lidas por um es- 
pectrógrafo, que reproduziu na forma de um 
gráfico, como num eletrocardiograma, a inten­
sidade e a freqüência do som de cada uma delas.

Posteriormente escaneados em computador, 
os registros vocais foram sobrepostos e possi­
bilitaram ao pesquisador comparar os dois re­
sultados, com a constatação da recuperação fo­
nética dos pacientes um mês após o uso da 
dentadura. “Palavras antes distorcidas, com ruí­
dos, ou mascaradas por sons sibilantes ganha­
ram dicção muito próxima ao padrão fonético 
que é considerado normal para o brasileiro”, 
atesta Pomílio.

Ele estima a reabilitação entre 75% e 80%, 
média superior àquela alcançada por pacientes 
que usam dentaduras com técnicas convencio­
nais, mas acredita que o percentual poderia ser 
maior se a evolução dos pacientes fosse avalia­
da por um período superior ao estudado. O pra­
zo de 30 dias, porém, foi determinado a partir 
do tempo médio de adaptação estabelecido em 
casos clínicos que estudou ao longo da elabo­
ração da pesquisa. A diferença é que, compa­
rada aos resultados das pesquisas relacionadas 
na literatura odontológica estudada, a conclu­
são do trabalho de Pomílio é muito mais posi­
tiva. “Não encontramos nos pacientes tratados 
com a técnica de zona neutra as dificuldades de 
recuperação da disfunção fonética que os des­
dentados habitualmente enfrentam”, avalia o 
dentista. (P.C.N.)

Piracicaba sedia 
encontro nacional 
sobre o assunto

O 1 ? Encontro Brasileiro de Professores 
de Cirurgia e Traumatologia Buco-maxilo- 
- facial será realizado no salão nobre da Fa­
culdade de Odontologia de Piracicaba (FOP) 
ia  Unicamp, de 5 a 7 de abril próximo. No 
mesmo período acontecerá o 2? Encontro Pau­
lista de Professores de Cirurgia, Prótese e 
Iraumatologia Buco-maxilo-facial.

O evento conta com a participação de um 
dos maiores especialistas em fixação rígida na 
írea da face, o  professor loachim Prein, pre­
sidente da Associação para Osteossíntcse (AO 
Internacional), da Suíça. Prein ministra na 
FOP/Unicamp um curso de fixação interna rí­
gida com 16 horas de duração. O programa 
inclui princípios de biomecânica, trauma fa­
cial, reconstrução facial e cirurgia ortognática.

O objetivo do encontro, que será coorde­
nado pelo professor Luis Augusto Passeri, é 
Jgregar o maior número possível de interes­
sados no ensino de cirurgia para discutir ques­
tões de graduação, pós-graduação, residência 
i  especilização. O que se busca é aprimorai 
as rumos para a cirurgia e traumatologia buco- 
maxilo-facial no Brasil. Durante o  encontra 
será também realizado um curso para acadê­
micos com duração de três horas.

O evento conta com o apoio da Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado de São Pau­
lo (Fapesp), da Synthes Ind. e Com. Ltda e 
do Colégio Brasileiro de Cirurgia e Trauma­
tologia Buco-Maxilo-Facial. Inscrições e in­
formações pelos telefones (0194) 21-0063, ra­
mais 175 ou 312 ou pelo fax (0194) 21-0144. 
[G.C.)

Passeri, da FOP, um dos três centros
É possível ainda ocorrer o inverso, um excessi­
vo crescimento da mandíbula ou deficiência de 
crescimento do maxilar superior, levando a uma 
projeção da parte inferior da face, o chamado 
prognatismo — são os problemas horizontais.

Ainda dentro da fase de crescimento exis­
tem também as alterações verticais. São vistos 
nas pessoas que pouco desenvolvem a face no 
sentido vertical — praticamente não mostram 
os dentes durante o sorriso. E há aqueles com 
excesso de crescimento vertical, que exibem em 
demasia os dentes quando sorriem.

Existem também as deformidades de natu­
reza traumática. São os traumas decorrentes de 
acidentes ou de cirurgias. Verifica-se, nesses ca­
sos, a perda de substância (massa) exigindo a 
ação cirúrgica para a retificação das deformi­
dades. Normalmente as pessoas procuram re­
parar a desfiguração facial antes dos 30 anos 
por questões estéticas e após essa idade por per­
da ou redução de funcionalidade.

Nova técnica — Outro inconveniente da téc­
nica convencional é que nos casos de deficiên­
cia mandibular e vertical do maxilar superior, 
o grau de eficiência é relativo. Essas correções 
apresentam uma regressão média de 50%. Já

a introduzir a nova técnica no país.
com a nova técnica de fixação rígida esses pro­
blemas são inteiramente evitáveis.

Foi no início dos anos 50 que um grupo de 
ortopedistas suíços resolveu investir na busca 
de uma técnica alternativa para acabar com os 
problemas decorrentes da cirurgia convencio­
nal. Depois de muita pesquisa com testes de 
múltiplos materiais e formas, chegaram à con­
clusão de que o ideal seria a utilização de para­
fusos e placas de aço e titânio.

Chegou-se então ao processo de fixação rí­
gida sem comprometimento da funcionalidade 
mandibular. Enquanto o custo da cirurgia con­
vencional pode variar de US$ 3 mil a US$ 10 
mil, com a nova técnica há um acréscimo de 
US$ 200 a US$ 2 mil de acordo com a com­
plexidade cirúrgica. Esse custo adicional é po­
rém facilmente diluído com a recuperação e o 
retorno mais rápido do paciente ao trabalho.

A nova técnica consiste na utilização de pla­
cas e parafusos que dão resistência ao uso da 
parte óssea durante o período de reparação sem 
prejudicar a função mandibular. De uma ma­
neira geral esses materiais permanecem sem 
problemas nos pacientes. Apenas em 10% dos 
casos é necessário retirá-los.

Embora não exista uma idade limite para a 
cirurgia de correção de deformidades buco-

-maxilo-faciais, a intervenção é recomendada 
a partir dos 17 anos, quando se completa o cres­
cimento ósseo. Já no caso de deficiência de cres­
cimento, a cirurgia deve ser realizada a partir 
dos 12 anos.

Além da Unicamp, somente a Universidade 
Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) e a Unesp 
(Araraquara) vêm utilizando a técnica de fixa­
ção rígida. A Faculdade de Odontologia (FOP) 
da Unicamp, além de desenvolver pesquisas so­
bre esta técnica, com a elaboração de teses, tem 
capacidade para realizar todas as semanas uma 
cirurgia para correção de deformidade e duas 
de trauma. (G.C.)

Técnica minimiza 
disfunções fonéticas e 
reabilita 80% da fala  

de desdentados
~ s

Unico recurso capaz de devolver à boca 
, dos desdentados as funções estética e 
mastigatória, a dentadura quase sempre 
interfere na dicção, impedindo o usuário de vol­

tar a articular palavras com a normalidade an­
terior à sua utilização. Entretanto, o uso de pró­
teses dentárias confeccionadas de acordo com 
a fisiologia muscular bucal consegue minimi­
zar significativamente as disfunções fonéticas 
e permite ao desdentado uma reabilitação da or­
dem de 80% na qualidade da fala.

A constatação está na dissertação de mes­
trado “Recuperação da disfunção fonética em 
indivíduos desdentados com o emprego de pró­
tese total dupla (dentadura) confeccionada com 
base na técnica de zona neutra”. A dissertação 
foi defendida pelo dentista Arnaldo Pomílio na 
Faculdade de Odontologia (FOP), sob a orien­
tação do professor Moustafa El Guindy. Num 
país de 60 milhões de desdentados, com pes­
soas que perdem todos os dentes antes de che­
gar aos 40 anos, o resultado da pesquisa soa co­
mo um alento. Contudo, a técnica abordada no 
trabalho ainda é timidamente aplicada no Bra­
sil, restrita a algumas faculdades de odontolo­
gia, se comparada aos procedimentos conven­
cionais de confecção de próteses dentárias.

Foi a pequena difusão do método e a quase 
nenhuma existência de trabalhos científicos a 
respeito que estimularam Pomílio a mostrar, no 
estudo sobre o tema, que a qualidade da fala 
é perfeitamente recuperável num desdentado 
com o uso de uma dentadura elaborada confor­
me sua anatomia bucal. “Resolvi comprovar que 
a técnica de zona neutra é eficiente não só por 
permitir a estabilidade da dentadura na boca do 
paciente mas também por não atrapalhar a dic­
ção, como ocorre em próteses montadas pelos 
métodos convencionias”, justifica o dentista.

O dentista e pós-graduando Arnaldo Pomílio: técnica de zona neutra.

Equilíbrio de forças — Desenvolvida pe­
los especialistas norte-americanos Schiesser e 
Beresin e aplicada no Brasil desde 1973, a téc­
nica de zona neutra tem esse nome porque a 
montagem da dentadura obedece à neutralida­
de de forças musculares no interior da boca. De 
acordo com Pomílio, há uma zona de equilíbrio 
muscular responsável pela manutenção dos den­
tes naturais em suas posições que precisa ser 
respeitada na colocação dos dentes artificiais. 
Para tanto, a dentadura é moldada dentro da bo­
ca com material termoplástico, que se plastifi­
ca com o calor e permite ao protesista copiar 
e moldar com exatidão as formas do rebordo 
da arcada dentária, da língua e da bochecha do 
paciente. “Com isso, o comportamento, as pres­
sões e o funcionamento muscular da boca são 
fielmente determinados e permitirão ao usuá­
rio receber posteriormente uma prótese perso­
nalizada”, esclarece o especialista.

Quando essas informações fisiológicas são

ignoradas, a dentadura fica sem estabilidade e 
movimenta-se constantemente, como se a mus­
culatura bucal identificasse um corpo estranho 
e agisse no sentido de expulsá-lo. É o que ocor­
re, segundo Pomílio, com parcela significativa 
das dentaduras produzidas a partir de técnicas 
convencionais.

Na opinião dele os processos são empíricos, 
desrespeitam os componentes anatômicos da bo­
ca, principalmente a língua, e prejudicam a dic­
ção, entre outras seqüelas. O pesquisador aponta 
alguns equívocos nesses procedimentos, a co­
meçar pela maneira aleatória como a dentadu­
ra é esculpida, fora da boca do paciente, rece­
bendo o desenho concebido pelo protético e não 
aquele que realmente deveria ter. “O risco é a 
dentadura sair com a formà convexa para uma 
região côncava da boca”, ilustra. Outro erro 
ocorre na montagem dos dentes artificiais, quase 
sempre de forma arbitrária e em posições que 
o dentista acredita serem as mais corretas. “Em
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FEE cria curso eletrônico inédito
Com  6 6  lições, o p rogram a  é in terativo  e p o d e  se r  a cessa d o  d e  qu alqu er p o n to  d o  p la n e ta  via In ternet

Lotufo: protótipo do primeiro curso eletrônico interativo via rede Internet.

Um grupo de estudantes recebe si­
multaneamente as questões de uma 
prova. Eles não estão numa sala de 

aula convencional, mas espalhados por di­
versos países, cada um deles com o olhar 
fixo no monitor de vídeo de um microcom­
putador. Também não conhecem o profes­
sor que lhes envia as perguntas por meio 
da tela brilhante de fósforo e muito menos 
precisam de livros e cadernos para apren­
der a matéria. Digitadas no teclado, as res­
postas fazem o caminho inverso por quilô­
metros de cabos ópticos e sinais de satélite 
até chegarem ao destino para serem ava­
liadas. Dias mais tarde, pelo computador, 
alguns alunos serão informados de seu de­
sempenho e receberão, gerado em sua pró­
pria impressora a laser, o certificado a que 
têm direito. Outros, entretanto, serão orien­
tados a voltar às lições gravadas em disco 
e a estudar um pouco mais.

Ficção científica? Nem tanto. A cena es­
tá muito próxima de ocorrer como resul­
tado da primeira experiência mundial ru­
mo à escola eletrônica, com aulas 
transmitidas através da Internet, a rede in­
ternacional de informação via computador 
que interliga 80 países e perto de 30 mi­
lhões de usuários em todo o mundo. O De­
partamento de Engenharia de Computação 
a Automação Industrial da Faculdade de 
Engenharia Elétrica (FEE) da Unicamp é 
um dos responsáveis por esse pioneirismo. 
Em parceria com a Universidade do Novo 
México e com o Ibero-American Science, 
Technology and Education Consortium (Is- 
tec) — consórcio de vários países para es­
tímulo à educação na área científico- 
-tecnológica — a Unicamp desenvolveu o 
protótipo do primeiro curso eletrônico in­
terativo e auto-instrutivo para a Internet, 
disponível aos usuários da rede desde de­
zembro do ano passado.

Livro aberto — O curso levou um ano 
para ser desenvolvido e atende aos interes­
sados em processamento de imagem digi­
tal, uma das disciplinas oferecidas pela Fa­
culdade de Engenharia Elétrica. O software 
utilizado foi o Khoros, disponível livre­
mente na Internet e o único a oferecer na 
rede um ambiente de programação visual 
com os recursos necessários à proposta pe­
dagógica das aulas, explica Roberto de

Alencar Lotufo, professor do Departamen­
to e um dos autores do projeto. O curso está 
disponível na Internet por meio do World 
Wide Web (WWW), uma interface multi­
mídia de alta interatividade com os usuá­
rios, principalmente na transmissão e re­
cepção de imagens.

Dividido em 66 lições, sete temas e far­
tamente ilustrado, o curso aborda concei­
tos fundamentais e resolução de problemas 
típicos de processamento digital de ima­
gens, como a melhoria de contraste em fo­
tos escuras, e ensina o aluno a montar pro­
gramas com o uso do Khoros. As 
informações são transmitidas em forma de 
texto e diagramas, como se fossem pági­
nas de um livro que o estudante abre e fo­
lheia na tela do computador. A leitura das 
lições e a execução dos exercícios são rea­
lizadas on line. Mas se o usuário preferir 
poderá copiar o curso todo e estudá-lo pos­
teriormente. O microcomputador deve ser 
equipado com o sistema operacional Unix 
e sistema X-Windows e dispor de 225 me­
gabytes na memória para armazenamento 
dos dados.

Além das lições e exercícios, o curso dá 
ao estudante a chance de interagir com os 
autores por meio de uma tela destinada ao 
envio de comentários ou sugestões através 
da Internet, não importa o quanto estejam 
distantes uns dos outros. “Essas caracte­
rísticas o tornam extremamente dinâmico, 
democrático e diferente de qualquer outro 
curso oferecido pelos métodos convencio­
nais”, ressalta Lotufo.

Para ele, a interação com os usuários é 
particularmente importante na fase expe­
rimental em que o projeto se encontra, pela 
oportunidade de receber sugestões que po­
derão aperfeiçoá-lo. “Renovação de temas, 
inserção de novos exercícios e revisões se­
rão rapidamente executadas e colocadas à 
disposição dos estudantes, inclusive com 
a participação deles, mantendo o curso 
sempre atualizado e adequado às necessi­
dades dos usuários”.

Universidade eletrônica — Lotufo 
acredita que o curso poderá ser oferecido 
como ferramenta laboratorial ou como 
complemento ao curso regular de proces­
samento de imagem tanto para alunos da

Unicamp como de outras instituições de 
ensino conectadas à Internet. A longo pra­
zo, porém, a proposta é disseminar a idéia 
para outras áreas da Universidade de for­
ma que, no futuro, seja possível se consti­
tuir uma universidade de ensino eletrôni­
co.

Lotufo informa que aperfeiçoamentos 
estão previstos para impulsionar o projeto 
nessa direção. A intenção é ampliar ainda 
mais a interatividade oferecida pela primei­
ra versão e permitir, por exemplo, que pro­
fessores possam enviar exercícios e depois 
receber relatórios de cada aluno para ava­
liação e emissão de certificados de conclu­
são de cursos.

“A Universidade, como é formalmente 
constituída, hoje continuaria existindo. En­
tretanto, ela também seria oferecida numa 
versão eletrônica, dando ao aluno distante 
a opção de cursá-la sem sair de casa, bas­
tando acionar um microcomputador”, pre­
vê Lotufo. Segundo ele, isso não só per­
mitiria à instituição ampliar o número de 
alunos atendidos como baratearia seus cus­
tos operacionais. (P.C.N.)

Desenvolvido software 
para inspeção visual

Programa filma e avalia produto 
diretamente na linha de fabricação

Aluno trabalha com o software desenvolvido na FEE.

A ferir eletronicamente a qualidade de 
um produto diretamente na linha de 
produção é um serviço que pode se 

tom ar menos oneroso para o fabricante. A 
exemplo de equipamentos importados, que 
agilizam o trabalho de detectar e reconhecer 
formas, texturas, cores e padrões, um software 
para sistema de inspeção visual automática foi 
desenvolvido no Laboratório de Engenharia 
de Computação e Automação Industrial, da 
Faculdade de Engenharia Elétrica (FEE). Res­
ponsável pelo projeto, o professor Roberto de 
Alencar Lotufo diz que a principal diferença 
entre o sistema importado e aquele produzi­
do na Universidade é que o próprio usuário 
pode configurar o equipamento e até utilizar 
algum componente que já  possui, aumentan­
do a flexibilidade e diminuindo custos.

De acordo com Lotufo, no que se refere 
à inspeção de qualidade, não existe um equi­
pamento universal para análise de imagens ca­
paz de resolver os problemas das indústrias 
em geral. Lotufo justifica que uma empresa 
voltada à fabricação de sistemas similares ne­
cessita cobrar muito para sobreviver nesse ti­
po de mercado, pois as aplicações são indivi­
dualizadas e o uso desse equipamento no 
Brasil ainda é restrito. Diante do alto custo, 
a proposta da FEE é adaptar o sistema às ne­
cessidades da indústria e, frente ao baratea­
mento dos recursos computacionais, oferecer 
o serviço a um valor mais atraente. Como re­
sultado, o projeto pode contribuir para a me­
lhor qualidade da produção da indústria na­
cional.

O sistema — Do setor alimentício ao têx­
til, passando por cosméticos e até microele- 
trônica, o software desenvolvido na Unicamp 
é capaz de atender às exigências de inspeção 
de qualidade das mais variadas indústrias. No 
laboratório da FEE, por exemplo, o sistema 

^de inspeção visual automática por computa-

dor está sendo adaptado para testes de revi­
são em trama de tecido e para inspeção de pi­
sos cerâmicos. Paralelamente, com recursos 
destinados pelo Programa de Apoio ao De­
senvolvimento Científico e Tecnológico 
(PADCT), uma outra versão está em desen­
volvimento para análise de qualidade de pla­
ca de circuito impresso.

Para proceder a tão detalhada inspeção, o 
equipamento fica acoplado na esteira da linha 
de produção e é dividido em dois módulos: 
o de aquisição e o de processamento de ima­
gens. Para a fase de obtenção da imagem di­

gitalizada é utilizada uma câmera de vídeo e 
uma placa de digitalização, que então converte 
o sinal eletrônico de vídeo para a linguagem 
do computador, onde permanece a imagem. 
O passo seguinte, de processamento da ima­
gem digital, tem como componente o progra­
ma desenvolvido na FEE, que faz o proces­
samento e a análise do conteúdo. Ou seja, 
compara a imagem obtida com as especifica­
ções ou características que são determinadas 
pelo fabricante do material sob inspeção.

Relatório da produção — Lotufo explica

que se o software detecta que a peça não está 
em consonância com as especificações, um 
alarme sonoro ou luminoso é acionado, avi­
sando ao inspetor de qualidade sobre o pro­
blema. Com o monitoramento do processo, o 
operador da linha de produção tem condições 
de reparar a falha na produção, evitando des­
perdício com matéria-prima. Além disso, ou­
tra vantagem do programa é a impressão de 
um relatório gráfico que mostra o grau de qua­
lidade da superfície do material, detalhando 
em milímetros ou centímetros toda a exten­
são da peça. “Isso representa a grande vanta­
gem do equipamento: revela a história da pro­
dução, durante as 24 horas do dia. Qualquer 
problema fica registrado no relatório”, diz o 
pesquisador.

Nessa análise de 100% da produção, a sub­
jetividade do operador é eliminada, pois o 
equipamento quantifica a qualidade do pro­
duto. Para isso, porém, utiliza parâmetros que 
são específicos de cada aplicação. Nada subs­
titui o homem, lembra o engenheiro, uma vez 
que a aprovação final do produto vem mesmo 
do inspetor de qualidade. A primeira experiên­
cia para testes com uma empresa foi realiza­
da com a Enmac Materiais Compostos Impor­
tação e Exportação Ltda., de São José dos 
Campos (SP), que produz cabo de fibra de vi­
dro destinado à sustentação de cabos de fibra 
óptica produzidos pela Pirelli.

Seja para atender a pequenas ou médias 
empresas, o custo do sistema é bem variável, 
calcula Lotufo. Para um sistema de baixo cus­
to, o preço da câmera seria de US$ 500 a US$ 
2.000; mais US$ 200 a US$ 2.000 com o sis­
tema de iluminação óptica; de US$ 400 a US$ 
3.000 com a interface de digitalização de ima­
gem; e US$ 1.500 a US$ 3.500 com o com­
putador 486. O software é avaliado em 50% 
do valor total do equipamento, percentual es­
se que pode variar de acordo com as adapta­
ções exigidas para o produto.(C.P.)
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Por que o comerciário não faz greve?

Programa recupera arquivo perdido

Uma das razões é 
a natureza especial 
das relações entre 

patrão e empregado

Por que comerciário nunca entra em gre­
ve? A resposta a essa interrogação origi­
nou a tese de mestrado “Classe média, 
situação de trabalho e comportamento sindical: 

o caso dos comerciários de São Paulo”, defen­
dida em outubro do ano passado na Unicamp 
pela cientista política e professora Patrícia Vieira 
Trópia. Desenvolvido ao longo de quatro anos 
sob a orientação do professor Armando Boito 
Júnior, do Departamento de Ciência Política do 
Instituto de Filosofia e Ciências Humanas 
(IFCH) da Universidade, o trabalho revelou a 
face paradoxal de uma categoria de trabalhado­
res: o comportamento e as orientações dos co­
merciários no plano sindical são contrários à 
luta reivindicatória e grevista.

“O comerciário não se vê como um empre­
gado. Ele se considera um empreendedor, um 
sócio de seu patrão, e tem a ilusão de ser um 
trabalhador autônomo. Diante dessa ideologia, 
a greve é rechaçada. Paralisar o trabalho é, na 
visão dos comerciários, quebrar a sociedade, 
a parceria imaginada entre eles e o capital”, des­
cobriu Patrícia, que durante a pesquisa de cam­
po chegou até a empregar-se numa loja de de­
partamentos em Campinas para poder vivenciar 
o cotidiano dos comerciários.

Patrícia mostra em sua pesquisa que os co­
merciários não constituem um bloco homogê­
neo. Há situações de trabalho muito distintas 
quanto ao tipo de remuneração, qualificação das 
tarefas e ao tipo de estabelecimento, quadro que 
faz prevalecer a ideologia da parcela dominan­
te dos comerciários. Aqueles que trabalham em 
pequenos estabelecimentos que têm o comissio­
namento como principal remuneração e, man­
têm contato direto com o público e desfrutam 
de certa autonomia no local de trabalho são 
maioria e rejeitam o sindicalismo. Essa postu­
ra, segundo apurou a pesquisadora, é estimu­
lada por lideranças sindicais conservadoras e 
contribui decisivamente para enfraquecer even­
tuais tentativas de organização da outra parcela 
da categoria, formada por funcionários de su­
permercados e grandes magazines populares, 
onde o trabalho é não-qualificado, a remunera­
ção é um salário fixo e as relações impessoais.

Para explicar a relação entre a situação de 
trabalho dominante e o comportamento anti- 
-sindical dos comerciários, Patrícia também en­
vereda por uma questão polêmica e pouco dis­
cutida pela bibliografia sociológica: a inserção 
de classe dos comerciários. Ela discorda de au­
tores que classificam os comerciários como pro­
letariado apenas por considerá-los trabalhado­
res assalariados. “Só o salário e a qualificação 
profissional não são suficientes para se deter­
minar a inserção numa classe social. É funda­
mental conhecer também a ideologia”, contes­

a tese, é revelador: no período de 1982/1991, 
quando o sindicalismo brasileiro ressurgiu co­
mo movimento de massa, as greves comerciá- 
rias foram raras e circunscritas a lojas especí­
ficas, totalizando 66 paralisações, enquanto 
outros segmentos médios como professores e 
bancários realizaram, só em 1986, 64 greves e 
os funcionários públicos 68.

Outro dado significativo da prática antigre- 
vista é a relativa ausência das direções sindi­
cais nas paralisações estudadas pela socióloga. 
Levantamento realizado em boletins do Dieese 
mostrou que 48,5 % das greves foram deflagra­
das sem a presença dos sindicatos. As direções 
sindicais assumiam as greves após seu início, 
num artifício comum ao sindicalismo brasilei­
ro no regime militar, quando as oposições for­
çavam os “pelegos” a assumir a direção do mo­
vimento, dado que eram eles que tinham a 
legalidade da negociação. “O pelego era em­
purrado pela barriga a participar da greve”, re­
latou a Patrícia um dos participantes da greve 
dos comerciários mineiros realizada em 1979, 
pesquisada pela professora.

Assistencialismo — Patrícia pondera, entre­
tanto, que o peleguismo não pode ser a única 
explicação para a passividade da categoria. Há, 
segundo ela, uma correspondência entre a di­
reção dos sindicatos e a categoria. “O não ati- 
vismo grevista e reivindicatório dos comerciá­
rios é uma prática defendida pelas direções e 
sustentada pela base associativa — e de retaguar­
da — do sindicato”, afirma.

Ao estudar a atuação do Sindicato dos Em­
pregados no Comércio de São Paulo, a pesqui­
sadora da Unicamp constatou que sua função 
é, por meio da prática do assistencialismo, de­
sorganizar a luta dos comerciários. “Ao redu­
zir o fúncionamento do sindicato à prestação de 
serviços médico-odontológicos e as atividades 
de lazer, os comerciários evitam um confronto 
com o capital comercial e recusam uma orga­
nização de massa pela conquista de melhores 
condições de trabalho”, argumenta Patrícia, que 
constatou a aceitação dessa filosofia assisten- 
cial em 500 questionários aplicados entre os só­
cios da entidade. Ela também identificou um ri­
goroso controle de seleção de novos associados, 
responsável por manter afastada do quadro as­
sociativo qualquer influência político-sindical 
reivindicatória. “Ironicamente, esse assistencia­
lismo financiado pelos 700 mil comerciários da 
cidade de São Paulo é desfrutado apenas pela 
minoria de 35 mil sócios.”

Patrícia assinala, porém, o potencial reivin­
dicatório dos comerciários da situação oposta 
de trabalho. Mesmo em minoria, foram eles que 
sustentaram o reduzido número de greves de­
flagradas no comércio na década de 80 e vêm 
lutando contra a estrutüra pelega e contra o não 
ativismo dos sindicatos oficiais. “Embora a te­
se tenha investido na análise da situação de tra­
balho dominante no comércio, parece-nos que, 
no contexto da luta política e ideológica trava­
da dentro do sindicalismo no Brasil, é este o 
setor mais propenso ao reivindicacionismo e à 
luta grevista”, avalia a socióloga.(P.C.N)

do usuário.
Segundo o coordenador do laboratório, as 

informações permanecem no próprio disco e po­
dem ser resgatadas por um dos programas do 
Undelete. “A grande vantagem é essa: recupe­
rar a informação dada como perdida”, afirma 
Drummond. Essa característica preserva o fun­
cionamento do padrão Unix, pois ao substituir 
os comandos rm (remove), cp (copy) e mv (mo­
ve), o Undelete muda o comportamento desses 
utilitários para que detectem automaticamente 
a perda de informações. Ao invés de apagarem 
os arquivos, transportam as informações para 
uma região especial do disco, de onde então po­
dem ser recuperadas.

Outras características — O Undelete pro­
tege desde pequenos sistemas Unix baseados em 
PCs, até grandes redes com arquivos distribuí­
dos via NFS. Suporta também versões Unix de 
diferentes fabricantes e faz controle automáti­
co do espaço em disco, mantendo-o disponível 
em um mínimo configurável. Outra caracterís­
tica é que o programa preserva a segurança do 
sistema de arquivos. Além disso possibilita a 
criação de uma lista de arquivos não recuperá­
veis, como arquivos temporários, resultando em 
economia de espaço em disco.

O usuário do Unix encontra também no Un­
delete um utilitário gráfico udb, que facilita a 
recuperação de arquivos e funciona tanto em 
plataformas gráficas como em terminais texto. 
Há também o utilitário ud-conf, que serve para 
configurar graficamente o Undelete. Atualmente 
o programa desenvolvido no Laboratório de pes­
quisa A-Hand suporta os sistemas SunOS, So­
laris, SCO Unix e Linux, sendo que em breve 
poderá ser usado também no IBM AIX e 
H P U X . ( C . P . )

ta. “A pesquisa nega a proletarização e apresenta 
os comerciários como parte da classe média por 
causa da ideologia dominante entre eles”, de­
fende a professora, que desenvolveu seu con­
ceito de classe média dentro da tradição mar­
xista e inspirada nas concepções do sociólogo 
Décio Saes.

Arte da venda — A ideologia dominante en­
tre os comerciários é a da ascensão social pelo 
trabalho e a do individualismo pequeno- 
-burguês, constatou a pesquisadora após 60 ho­
ras de entrevistas gravadas com comerciários 
sindicalizados na cidade de São Paulo. “A ideo­
logia do individualismo é típica da pequena bur­
guesia. A visão de mundo pequeno-burguesa é, 
por sua vez, o que insere o comerciário na classe 
média e o distingue do proletariado”, concei­
tua Patrícia. No caso dos comerciários, argu­
menta ela, eles se apropriam da ideologia 
pequeno-burguesa a partir do momento em que 
acreditam que são autônomos. Porque mesmo 
sendo assalariados e, como tal, explorados pe­
lo capital, os comerciários, conforme ela apu­
rou, imaginam-se trabalhadores autônomos e 
responsáveis por uma atividade que requer qua­
lificações especiais para o êxito do comércio, 
a chamada “arte da venda”, que desempenham 
com a eficiência de quem se sente dono do pró­
prio negócio.

Ainda conforme Patrícia, a rejeição à luta 
grevista, à luta reivindicatória e ao próprio sin­
dicalismo reforçam o comportamento de autô­
nomos adotado. “Como se sentem responsáveis 
pelo sucesso do estabelecimento em que traba­
lham, os comerciários vêem na greve uma si­
tuação prejudicial ao êxito das vendas e a re­
chaçam.”

Em outro plano, destaca a tese, o padrão do­
minante de pequenas lojas produz um efeito de 
isolamento entre os comerciários na proporção 
em que coloca o patrão em contato direto com 
o empregado e dificulta uma identificação co­
letiva entre funcionários. Por fim, a concorrên­
cia, derivada do salário por comissão, isola os 
comerciários e neutraliza a característica de so­
lidariedade presente no sindicalismo. Ou seja, 
o colega, dada as peculiaridades individuais do 
trabalho, é visto como um rival que deve ser 
enfrentado na disputa pelo atendimento a um 
cliente. “ Não há, portanto, nessa situação que 
estimula a ideologia do individualismo, condi­
ções objetivas de organização”, observa Patrí­
cia.

Empurrar pela barriga — Por essas razões 
é que, no Brasil, a prática sindical comerciária 
tem se caracterizado, se não por uma ausência 
absoluta, por uma tímida ação grevista isolada 
no tempo e no espaço, comenta Patrícia. O qua­
dro grevista da categoria, conforme apresenta

Patrícia: “emprego” em magazine e 60 horas de entrevistas gravadas.

Desenvolvido pelo  
Laboratório A-Hand, 
software fo i exibido 
em feira nos EUA

0 mercado norte-americano de informá­
tica acaba de conhecer um dos produ­
tos desenvolvidos pelo Laboratório de 

Pesquisa A-Hand, vinculado ao Instituto de Ma­
temática, Estatística e Ciência da Computação 
(Imecc) da Unicamp. É o conjunto de progra­
mas Undelete fo r  Unix, que recupera arquivos 
removidos acidentalmente em sistemas Unix, 
sem ter que recorrer a backups. O produto foi 
apresentado na última Comdex/Fall-94, a feira 
de informática mais importante dos Estados 
Unidos, que reúne expositores de vários países 
para demonstrar as últimas novidades em soft­
ware e hardware.

Desenvolvido em dez meses, o Undelete 
fo r  Unix teve como embrião o projeto de ini­
ciação científica de Maurício França Júnior, 
então aluno do curso de ciência da computa­
ção e que hoje integra a equipe de pesquisa 
do laboratório. Do protótipo acadêmico ao pro­
duto final, trabalharam 45 homens/mês, co­
menta o coordenador do laboratório e profes­
so r do D epartam ento  de C iência  da 
Computação (DCC) do Imecc, Rogério Drum­
mond. Animado com o lançamento do produ­
to no exterior, ele diz que o conjunto de pro­
gramas vem sendo testado pelo Centro de 
Pesquisa e Desenvolvimento (CPqD) da Tele- 
brás, pelas empresas Dedalus Revenda Var/Sun, 
Nutec Informática de Porto Alegre, Software 
Design, SCO e na Unicamp, pela Faculdade

Rogério coordenador do Laboratório A-Hand: proteção de sistemas.

de Engenharia Elétrica e o próprio DCC.

Informações ocultas — O Unix é um siste­
ma operacional aberto, que integra funções bá­
sicas e sofisticadas e combina software e hard­
ware de diferentes fabricantes. Até surgir o 
produto desenvolvido no Laboratório de Pesqui­

sa A-Hand, o usuário desse sistema não tinha 
como recuperar uma informação apagada, de­
vido às suas próprias características. Ou seja, 
quando se criava um novo arquivo, imediata­
mente era preenchida a área “deletada”. Com 
o Undelete, o usuário pode trabalhar tranqüilo, 
pois o arquivo fica apenas escondido da visão



8 Campinas, março de 1995

FEM aprimora isolante térmico

Kamal Ismail diante de uma bancada-padrão de teste térmico de janela.

É o PCM, usado 
pela Engenharia 

Mecânica em 
incubadoras

0 Departamento de Engenharia 
Térmica e de Fluidos da Fa­
culdade de Engenharia Mecâ­

nica da Unicamp desenvolveu um con­
ceito inédito de aquecimento de incu­
badoras para recém-nascidos prema­
turos, capaz de evitar um acidente que 
costuma ocorrer nesse tipo de equipa­
mento nas matemidades: o superaque­
cimento e a conseqüente morte da 
criança. O trabalho, em fase labora­
torial, utiliza como protótipo uma in­
cubadora convencional à qual foram 
adaptados, em substituição ao aquece­
dor elétrico, tubos de calor envolvidos 
pelo Phase Change Material (PCM), 
um isolante térmico a base de glicol 
(líquido neutro e transparente usado 
pelas indústrias de cosméticos na fa- 
bricacão de cremes) que altera suas ca­
racterísticas físicas de sólido para lí­
quido em temperaturas elevadas e 
armazena calor por longos períodos. 
Outra aplicação encontrada para o 
PCM pelos pesquisadores da Univer­
sidade é na fabricação de janelas, vi- 
trôs, venezianas, paredes e divisórias 
termicamente isolantes, em substitui­
ção aos sistemas tradicionais para re­
frigeração de ambientes.

Esses benefícios são possíveis por­
que ao fundir-se em contato com altas 
temperaturas a mistura de glicol se 
transforma numa eficiente barreira ao 
calor, explica Kamal Ismail, professor 
titular do departamento e coordenador 
das pesquisas com o novo produto. 
Quantidades e caracterizações diferen­
tes da mistura permitem determinar o 
momento de fusão desejado e o con­
trole de temperatura em cada aplica­
ção do PCM, possibilitando seu uso 
de diferentes maneiras.

Temperatura constante — Na in­
cubadora, o PCM mantém o bebê 
aquecido sob temperatura constante, 
entre 36 e 37 graus centígrados, con­

siderada ideal para recém-nascidos, 
sem a necessidade de controles me­
cânicos ou eletrônicos.

Em vez de um aquecedor elétrico 
interno, o calor é transmitido à crian­
ça por meio de um colchão recheado 
com PCM e vários tubos de cobre ou 
aço fechados, com cerca de 40 centí­
metros de comprimento e 10 centíme­
tros de diâmetro, contendo um líqui­
do que pode ser água, acetona, álcool 
ou glicol. Extremidades dos tubos lo­
calizadas fora da incubadora são 
aquecidas eletricamente, causando a 
vaporização do líquido e seu escoa­
mento para as extremidades inseridas 
no colchão. Ali, o líquido vai se con­
densar e liberar calor para as pare­
des dos tubos antes de voltar à extre­
midade oposta para ser novamente 
aquecido.

A operação é contínua e gera ca­
lor para o colchão, onde o PCM se 
encarrega de manter a temperatura 
sempre constante. “O sistema é total­

mente passivo e não há qualquer ris­
co de superaquecimento”, assegura Is­
mail. Segundo ele a mesma técnica 
pode ser utilizada na fabricação de 
berços e colchões térmicos para mo­
radores de regiões com clima frio ou 
invernos muito rigorosos.

Sanduíche quente — Outra apli­
cação do PCM testada com sucesso 
pela equipe de Ismail é o isolamento 
térmico de ambientes. “Trata-se de 
um conceito inovador, sem similar no 
mercado, que impede, de forma efi­
caz, a penetração da energia solar pe­
las janelas, sem impedir a entrada da 
luz”, explica o cientista.

Na tecnologia desenvolvida pelo 
Departamento de Engenharia Térmi­
ca e Fluidos o PCM, em sua forma 
sólida, é prensado numa janela de vi­
dro duplo como um sanduíche e co­
meça a se derreter com o aumento da 
temperatura. O processo ocorre en­
tre 8 e 16 horas e evita a passagem

do calor externo para o ambiente in­
terno ao anular a ação dos raios in­
fravermelhos, numa redução da or­
dem de 50% na energia incidente 
sobre a janela. Isso equivale a poder 
desfrutar de uma temperatura ambien­
tal de 23 graus centígrados no verão, 
com uma temperatura externa em tor­
no de 46 graus.

À noite, mesmo com a queda da 
temperatura externa, o ambiente per­
manecerá com 23 graus centígrados. 
É que, ao se solidificar novamente, a 
mistura de glicol libera para o exte­
rior o calor armazenado durante o dia 
e conserva a temperatura interior.

Ismail lembra que a redução na 
temperatura proporcionada pelo PCM 
só pode ser obtida hoje com uso do ar 
condicionado. “A diferença é que o sis­
tema baseado no PCM tem custo bas­
tante reduzido porque não necessita de 
energia elétrica para funcionar nem 
exige componentes como motores, 
controladores ou dispositivos eletrô­

nicos”, observa. Ele ainda aponta ou­
tras vantagens: a mistura tem efeito 
permanente, exceto quando o vidro se 
quebra, e não sofre as ações de dilata­
ção e descolamento comuns aos filmes 
refletores freqüentemente empregados 
para proteção solar.

Cortinas coloridas — Transpa­
rente em estado sólido, a mistura quí­
mica pode adquirir aparência opaca 
na fusão e comprometer a visibilida­
de, mas sem conseqüências para a lu­
minosidade dos ambientes. Contudo, 
para ambientes em que a visão exter­
na precisa ser constante na maior par­
te do tempo, Ismail concebeu uma 
forma de bombeamento do glicol pa­
ra o interior do vidro duplo que per­
mite o uso do produto apenas nos mo­
mentos desejados. Com funciona­
mento semelhante ao dos esguichado- 
res de água para limpeza de pára- 
-brisas nos automóveis, o sistema uti­
liza uma micro-bomba e, ao ser 
acionado, injeta o PCM dentro da ja ­
nela. A mistura também pode ser co­
lorida com tinta verde ou azul, testa­
das pelo departamento, e substituir as 
tradicionais cortinas.

Para permitir a maior aplicação 
possível do glicol nas superfícies 
construídas de residências, indústrias 
e estabelecimentos comerciais, e am­
pliar seu efeito isolante, os pesquisa­
dores da Unicamp também experi­
mentaram o uso do PCM em paredes 
e divisórias. O princípio de ação da 
mistura é o mesmo das outras apli­
cações, só que o produto é colocado 
entre o reboque e a parede de tijolos 
dentro de pequenas bolsas plásticas, 
ou misturado com serragem e selado 
nas divisórias de madeira.

O Departamento de Engenharia 
Térmica e Fluídos quer agora a par­
ceria de pequenas e médias empresas 
interessadas no aperfeiçoamento e de­
senvolvimento das aplicações do 
PCM. Informações sobre a tecnolo­
gia também foram enviadas no ano 
passado para outros países. “Como 
o conceito não é baseado em qualquer 
produto estrangeiro, poderá atrair 
também o interesse de pesquisadores 
in ternacionais” , espera  Ism ail. 
(P.C.N.)

Tese mostra o legista brasileiro em ação

Zappa: maior independência para o médico-legista.

Precariedades no 
trabalho explicam 

alto número de 
exumações no país

A formação, a atividade profis­
sional e as condições de tra­
balho do médico-legista no 

Brasil são precárias e responsáveis 
pelo excessivo número de exumações 
determinadas pela Justiça a partir da 
contestação de laudos necroscópicos. 
A acusação está nas páginas da tese 
de doutorado “Por que as exumações? 
Estudo crítico”, recentemente defen­
dida por José Eduardo Bueno Zappa, 
do Departamento de Medicina Legal 
da Faculdade de Ciências Médicas 
(FCM) da Unicamp. Membro da 
equipe do médico-legista Fortunato 
Badan Palhares (responsável pela re­
constituição facial do carrasco nazista 
Josef Menghele, pela identificação do 
assassino do sindicalista Chico Men­
des e de vários desaparecidos políti­
cos mortos durante o regime militar), 
Zappa afirma, após obter um perfil 
da Medicina Legal nos Estados Uni­
dos e na Europa, que o número de 
exumações está diretamente relacio­
nado à qualidade do trabalho execu­
tado pelo legista brasileiro.

No levantamento bibliográfico que 
fez sobre a atuação da Medicina Le­
gal nos últimos 15 anos nos Estados 
Unidos e em países europeus, Zappa 
constatou, surpreso, que as exuma­
ções só ocorrem em casos muito ex­
cepcionais. De acordo com ele, se­
quer há estatísticas, tão raros são os 
casos. No Brasil, contudo, observa o 
médico-legista, as exumações ocor­
rem porque os laudos necroscópicos 
são recebidos com desconfiança e 
questionados por delegados, promo­
tores, advogados e juizes de forma in­
discriminada. “Os laudos perderam 
sua função de dar fé pública ao exa­

me do legista e ficaram desacredita­
dos”, sentencia Zappa. “Sempre que 
há dúvidas, a Justiça tenta esclarecê- 
-las por meio de exumações e de no­
vas autópsias”.

Primo pobre — Só no Estado de 
São Paulo, em 1993, foram realizadas 
112 exumações. Os números foram 
ainda maiores nos dois anos anterio­
res: 147 exumações em 1992 e 174 em 
1991. “Isso é um absurdo. O correto 
é que essa estatística não deveria exis­
tir”, protesta Zappa, que se motivou 
a desenvolver uma tese sobre o tema 
a partir das constantes solicitações de 
exumações e novas necrópsias enca­
minhadas ao Departamento de Medi­
cina Legal da Unicamp.

Zappa argumenta que o problema 
tem sua origem na formação do 
médico-legista. Segundo ele, enquan­
to nos países do Primeiro Mundo a 
Medicina Legal é oferecida em cur­
sos regulares de graduação, com só­
lido embasamento médico e técnico 
para permitir ao profissional uma for­
mação bem orientada e a dedicação 
exclusiva à atividade, no Brasil o en­
sino da especialidade sofre severas de­
formações. “Médico de qualquer es­
pecialidade pode ser legista. Basta 
prestar concurso público e fazer um 
curso de três a dez meses nas acade­
mias de polícia, com ênfase muito 
maior na área legal do que na médi­
ca, para ser considerado apto. Não há 
curso de graduação nem residência 
médica e nas faculdades de medicina 
são transmitidas apenas noções 
médico-legais que todo futuro médi­
co, não importa sua área de atuação, 
precisa saber”, conta Zappa.

Ele também cita outra razão para 
a medicina legal ter se transformado 
no “primo pobre” das especialidades 
médicas no Brasil: a deterioração da 
carreira do médico-legista. De acor­
do com o professor da Unicamp os 
salários são baixos e incompatíveis 
com a jornada de trabalho de 40 ho­
ras semanais e mais os plantões de 48

horas em finais de semana que os le­
gistas precisam cumprir. As oportu­
nidades de trabalho são restritas — ou 
o legista trabalha para as secretarias 
de segurança pública ou nas univer­
sidades — e raros são os cursos de re­
ciclagem e aperfeiçoamento profissio­
nal, comuns em outras especialidades 
médicas: há apenas um congresso na­
cional e duas jornadas regionais a ca­
da dois anos. “Sem estímulo ao pro­
fissional, a Medicina Legal transfor­
mou-se simplesmente num emprego 
público, num bico que médicos de ou­
tras especialidades fazem para engor­
dar seus vencimentos”, critica Zappa.

Ritual macabro — Em sua tese 
o legista aponta ainda outra agravan­
te: a caótica estrutura dos institutos 
médico-legais brasileiros. A situação, 
que segundo Zappa tem raízes na di­
visão de verbas entre os vários órgãos 
das secretarias estaduais de seguran­
ça pública, é deprimente mesmo nos

IMLs dos grandes centros urbanos. 
As salas de autópsias são inadequa­
das, improvisadas em delegacias. Fal­
tam materiais básicos como luvas, bo­
tas, aventais, bisturis e tesouras. Há 
institutos que sequer dispõem de uma 
prosaica geladeira para guardar os ca­
dáveres.

No Instituto Médico Legal de 
Campinas em que Zappa trabalha 
com mais 17 legistas e onde são rea­
lizadas em média quatro necrópsias 
por dia, inexiste um aparelho de raio 
X. O equipamento, necessário para 
localizar projéteis disparados por ar­
mas de fogo alojados no corpo, foi 
comprado mas ainda está encaixota­
do porque não há no instituto insta­
lações adequadas ao seu funciona­
mento nem técnicos para operá-lo. 
“Sem o raio X, o único jeito de achar 
uma bala é retalhar o cadáver até 
encontrá-la, numa operação que está 
mais para um ritual macabro do que 
para uma atividade médica”, compa­
ra Zappa.

A falta de pessoal impede inclu­
sive que a legislação seja cumprida 
em sua plenitude. “A lei manda que 
dois peritos façam os laudos de exa­
me de corpo de delito. Porém, ape­
nas um legista é quem faz as necróp­
sias e elabora laudos nos plantões de 
finais de semana, quando trabalha 48 
horas”.

Autonomia — Zappa reivindica 
maior independência na atividade do 
legista brasileiro. Na opinião do es­
pecialista da Unicamp o profissional 
precisa ser respeitado em sua autono­
mia, para poder concluir o laudo e li­
berar o corpo somente quando esti­
ver convicto de ter realizado uma 
necrópsia que não suscitará dúvidas 
posteriores. “O que ocorre hoje, prin­
cipalmente em casos que alcançam re­
percussão, é uma pressão enorme de 
autoridades dos mais diversos esca­
lões sobre o legista para conclusão da 
autópsia, divulgação do laudo e rá­
pida liberação do corpo para o fune­
ral. A chance do trabalho sair imper­
feito é muito grande nesses casos, 
com óbvios reflexos nas informações 
que serão passadas para o laudo”, 
pondera.

A autópsia do corpo do piloto de 
Fórmula Um, Ayrton Senna, morto 
em maio do ano passado num aciden­
te no circuito de Imola, na Itália, é 
um fato que Zappa considera expres­
sivo para a compreensão do tratamen­
to dado à Medicina Legal em países 
mais desenvolvidos. “A legislação ita­
liana e os procedimentos médico- 
-legais foram respeitados com rigor. 
O corpo do piloto, por exemplo, pre­
cisou ser reconhecido pelos familia­
res, mesmo se tratando de uma per­
sonalidade mundialmente conhecida, 
e permaneceu três dias em necrópsia, 
apesar das pressões de autoridades di­
plomáticas brasileiras para que fosse 
liberado rapidamente”. (P.C.N.)
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Guilherme: influência dos financiadores estrangeiros. Represa de Salto Grande, no município de Americana (SP).

Estudo analisa política ambiental
Sociedade interfere nas decisões de projetos de usinas elétricas

Desde a construção da primei­
ra barragem para geração de 
energia elétrica no Brasil, em 
1879, o país depara com os problemas 

ambientais associados ao uso dessa 
fonte de energia. No entanto, apenas 
um século depois é que foi estabelecida 
uma política ambiental para o setor elé­
trico. A pressão da sociedade, aspec­
tos institucionais e empréstimos es­
trangeiros, sobretudo do Banco Inter­
nacional para Reconstrução e Desen­
volvimento (Bird), interferiram na de­
terminação e na condução das políticas 
ambiental e de conservação de ener­
gia. E o que revela o trabalho de mes­
trado de Guilherme Pellegrini Mam- 
mana, apresentado junto ao Departa­
mento de Energia da Faculdade de En­
genharia Mecânica (FEM) da Unicamp.

Graduado em administração de 
empresas pela Fundação Getúlio Var­
gas (FGV), Mammana realizou seu 
mestrado na área interdisciplinar de 
planejamento de sistemas energéticos, 
orientado pelo docente Gilberto De 
Martino Jannuzzi. No trabalho inti­
tulado “O financiamento do setor elé­
trico e as políticas de meio ambiente 
e de energia no Brasil”, ele traçou um 
estudo sobre a política ambiental, a 
política de conservação de energia, a 
pressão da sociedade, a legislação 
ambiental e os empréstimos do Ban­
co Mundial.

Oriundos em grande parte de or­
ganismos multilaterais de financia­

mento, os empréstimos estrangeiros 
têm influenciado mais direta e efeti­
vamente a política ambiental do que 
os demais fatores, devido às condi­
ções impostas durante o processo de 
negociação dos projetos. De acordo 
com o pesquisador, a análise do se­
tor elétrico mostrou que a política am­
biental só ficou estabelecida na déca­
da de 80 porque até então o meio 
ambiente era tratado como uma ques­
tão secundária. Passou para uma po­
sição de destaque pela ação da socie­
dade, da legislação e dos empréstimos 
internacionais, afirma ressaltando que 
“desses três, o Banco Mundial teve 
um efeito mais determinante ao for­
çar a definição da política ambiental”.

Não significa, entretanto, que os 
demais aspectos inexistissem antes da 
década de 80. Como recorda Mam­
mana, seguindo a tendência mundial, 
no início dos anos 70, apareceu no 
Brasil o movimento ambientalista, po­
rém voltado ao naturalismo, ou seja, 
sem apresentar referência específica 
ao setor elétrico. Outro aspecto refere- 
-se à legislação. “Um levantamento 
dos atos legislativos relativos ao meio 
ambiente demonstra que existem leis 
bastante antigas que contribuem di­
reta ou indiretamente com a preser­
vação e a conservação da natureza”, 
comenta o pesquisador.

A partir de 1934 é que apareceram 
leis especificamente relacionadas com 
o setor elétrico — naquele ano era

aprovado o Código de Águas, que re­
gulamentou a utilização dos recursos 
hídricos do país.

“Em se tratando de energia elétri­
ca, esse código exigia por exemplo a 
manutenção da salubridade pública, a 
irrigação de áreas, a proteção contra 
inundações, a conservação e livre cir­
culação do peixe”. Outros marcos, diz 
Mammana, foram a criação da Secre­
taria Especial de Meio Ambiente em 
1973 e o estabelecimento, em 1981, da 
Política Nacional de Meio Ambiente 
e do Conselho Nacional de Meio Am­
biente (Conama), criado para instru­
mentalizar a política ambiental do país.

Ação do Bird — Criado pela Or­
ganização das Nações Unidas (ONU) 
para promover a reconstrução e o de­
senvolvimento dos países membros, 
no início de suas operações o Banco 
Mundial financiava basicamente as 
nações destruídas pela Segunda Guer­
ra Mundial .  Posterio rm ente 
transformou-se em uma importante 
fonte de financiamento para os paí­
ses em desenvolvimento. Seus recur­
sos, restituídos a juros baixos, foram 
destinados principalmente aos setores 
de infra-estrutura, como o de ener­
gia e transportes, sendo a instituição 
criticada pelos ambientalistas por fi­
nanciar projetos que estariam provo­
cando danos ao meio ambiente.

O primeiro empréstimo para o Bra­
sil data de 1949. Foi durante a “déca­

da perdida”, no entanto, que o setor elé­
trico brasileiro não vislumbrou sua 
expansão à luz de uma política de ta­
rifas baixas, então encargos, eviden­
ciando-se a necessidade de maciços in­
vestimentos para reverter o quadro. O 
Plano de Recuperação do Setor Elé­
trico, de 1985, previa a entrada de re­
cursos do Bird não vinculados a pro­
jetos específicos, mas destinados a 
resolver as dificuldades financeiras das 
empresas de eletricidade.

Segundo Mammana, o peso cres­
cente que o movimento ambientalista 
ganhava desde o início da década de 
80, nos Estados Unidos e na Europa, 
pressionando governos e organismos 
internacionais, colocava alguns obstá­
culos à aprovação e liberação dos re­
cursos. Em função da pressão dos am­
bientalistas sobre o governo ameri­
cano, o Banco Mundial condicionou 
a liberação do empréstimo a uma sé­
rie de medidas na área ambiental, pro­
vocando assim a criação da atual polí­
tica ambiental do setor elétrico.

Também como exigência foi ne­
cessário criar o Departamento de 
Meio Ambiente na Eletrobrás e um 
Plano Diretor de Meio Ambiente pa­
ra as empresas do setor elétrico. Era 
ainda preciso adequar o manual de es­
tudos e de efeitos ambientais à legis­
lação vigente. Outro aspecto exigido 
era a contratação de 189 técnicos pa­
ra a área de meio ambiente — o que 
foi cumprido apesar de impedimen­

tos à época para novas contratações 
pelas empresas estatais.

Mammana observa ainda que 
mesmo sem estar financiando a obra 
do reservatório da Usina de Itapari- 
ca, o Bird estabeleceu como condi­
ção a elaboração de um plano de reas 
sentamento da população na região 
circunvizinha ao reservatório. “Num 
momento de crise geral, a interven­
ção do banco veio atenuar a situação”, 
avalia o pesquisador. Como resulta­
do, ao atender as condições do Bird, 
a Eletrobrás (que controla e define a 
organização do setor elétrico no país) 
mudou a maneira de tratar as ques­
tões relacionadas ao meio ambiente.

Além de uma análise técnico- 
-econômica, atualmente os projetos 
também são submetidos a uma ava­
liação ambiental antes de sua aprova­
ção. Como resultado, recentemente 
ocorreram os primeiros cancelamen­
tos de projetos já  aprovados. Por 
exemplo, a Usina Termelétrica de 
Paulínia, as usinas de Santa Izabel (rio 
Araguaia), Pedra Branca (rio São 
Francisco) e Ilha Grande (rio fóraná). 
“ Minha conclusão é que, no conjun­
to, todos os fatores que influenciaram 
na formação de uma política para 
conservação de energia e meio am­
biente foram importantes, mas o Bird 
promoveu uma ação mais direta e com 
efeito prático para mudar o setor. 
Mesmo assim, ainda há controvérsias 
quanto a sua atuação”, diz.(C.P.)

Alunos desenvolvem carro ‘off the road’
Cinco futuros engenheiros aplicam teoria assimilada em classe.

Um grupo de cinco alunos da 
Faculdade de Engenharia 
Mecânica (FEM) da Uni­
camp viveu nos últimos seis meses 

uma experiência inédita: reproduziu 
em laboratório uma experiência com 
a qual só havia tido contato, até en­
tão, teoricamente através de algumas 
disciplinas do curso. Como resulta­
do, os alunos obtiveram um carro 
mini-baja (veículo o ff lhe road) de 
200 quilos, dotado de motor de 8 Hp 
movido à gasolina e que atinge velo­
cidade máxima de 65 Km/h. O pro­
jeto acabou se constituindo em um 
pleno trabalho de iniciação científi­
ca e que culminou com uma compe­
tição realizada no Ibirapuera onde 
participaram alunos de outras oito 
universidades brasileiras (ver box).

Para o desenvolvimento do proje­
to do carro, os alunos valeram-se de 
programas de elementos finitos e de 
desenhos que utilizam rotineiramente 
nas atividades de graduação. Eles usa­
ram os softwares para atender às exi­
gências impostas pela Society of Au­
tomobile Engineers (SAE), entidade 
norte-americana responsável pela pro­
moção da prova. Para a produção do 
veículo a SAE determinou que fossem 
respeitadas algumas normas de segu­
rança sem, entretanto, inibir a criati­
vidade dos alunos. Na prática, o pri­
meiro passo para a viabilização do 
projeto foi dado pelo líder do grupo e 
chefe de equipe, Angelo César Nuti, 
aluno do quinto ano. Ele importou dos 
Estados Unidos rodas, pneus e trans­
missão. A partir daí, contou com o 
apoio dos colegas de turma Giórgio

Alunos checam detalhes finais do carro.

Pascon Vianna Braga e Paulo Roberto 
Tavares, e dos formandos Fernando 
Luís Camargo e Cláudio Buchholz.

Foram meses de muito trabalho e 
expectativa. Na semana em que an­
tecedeu a prova os alunos-mecânicos 
passaram muitas noites com as mãos 
sujas de graxa. Entre outros desafios, 
tiveram que construir um chassis tu­
bular com sistema de suspensão que 
suportasse grandes impactos. Opta­
ram pela instalação de uma transmis­
são CVT continuamente variável (sem 
câmbio de marchas) e freio a disco 
nas duas rodas dianteiras e central no 
eixo traseiro. Somente um item do 
veículo deveria ser padronizado por 
todas as equipes: o motor — um 
Briggs & Stratton, fornecido pela en­
tidade promotora da prova.

A disputa entre as equipes não se 
limitava às ocorrências durante a pro­
va. Mais que uma corrida de carros o ff 
the road, a proposta dos promotores

era, também, avaliar os bastidores, as 
etapas da construção do veículo. A jus­
tificativa da escolha de cada equipa­
mento ou acessório deveria constar no 
relatório de projeto de segurança e de 
custo exigido pela SAE. E justamente 
aí que os alunos precisam se valer dos 
conhecimentos adquiridos durante os 
anos de graduação. A instalação de ca­
da item deveria estar muito bem fun­
damentada. Conforto, aparência, ori­
ginalidade, manutenção, segurança, 
estrutura do chassis, aceleração, velo­
cidade e governabilidade foram alguns 
dos itens avaliados.

A atual conjuntura econômica fez 
com que os alunos não se limitassem 
ao trabalho de projetistas, mecânicos 
e pilotos — eles próprios conduziram 
o carro durante as provas. Desempe­
nharam também o trabalho de mar­
keting. Partiram em busca de patro­
cínio sem muita certeza de oferecer 
a contrapartida. Souberam trabalhar: 
SKF, Monroe, Piramid, Coca-Cola,

Veículo resiste a teste de fogo
A equipe FEM-Unicamp participou nos dias 12 e 13 de fevereiro da 

1? Prova Mini-baja SAE Brasil, realizada na pista de bicicross da Caloi, 
no Ibirapuera, em São Paulo. O carro produzido pelos alunos da Unicamp 
ficou em terceiro lugar na prova de resistência — dos dez carros que parti­
ciparam, somente três concluíram a etapa. “Tivemos boa performance num 
teste de fogo em que somente os carros bem projetados chegaram ao final 
da prova”, avalia Giórgio Braga. A equipe formada pelos alunos da USP 
de São Carlos foi a melhor colocada.

A etapa de resistência não foi o único quesito de avaliação. No primei­
ro dia da competição, a comissão julgadora indicada pela SAE checou itens 
como conforto para o piloto, aparência do veículo, originalidade, seguran­
ça e estrutura do chassis. Problemas técnicos com o sistema de freios im­
pediram que o mini-baja da FEM chegasse a tempo para o local da prova. 
Dessa forma, a equipe foi prejudicada ao não receber nenhuma pontuação 
no primeiro dia. Na classificação geral a Unicamp ficou em sétimo lugar 
e mais uma vez a USP de São Carlos levou a melhor ao conquistar o título 
geral da prova.

Numa avaliação final, a equipe FEM-Unicamp ficou satisfeita com o 
resultado. Os membros acreditam que a colocação poderia ter sido melhor 
se não fossem os problemas que impediram a participação no primeiro dia 
de provas. Com essa primeira experiência acreditam que numa próxima 
oportunidade poderão competir com mais chances de vitória.

A SAE é uma entidade norte-americana que atua na área de engenharia da 
mobilidade (automotiva, naval e aeroespacial) com o objetivo de promover in­
tercâmbio entre empresas e difundir novas tecnologias. Além da FEM-Unicamp, 
participaram da competição equipes representantes das seguintes instituições: 
Universidade Federal de São Carlos, USP de São Carlos, Faculdade de Enge­
nharia de Mauá, Unesp de Bauru, Universidade de Taubaté, FEI de São Ber­
nardo do Campo, Fatec e Universidade Federal do Paraná.(A.C.)

Texas e Ibaf acreditaram no projeto 
e bancaram os US$ 3 mil necessários.

O diretor da FEM, Douglas 
Eduardo Zampieri, incentivou o pro­
jeto. Para a realização, a FEM libe­
rou o Laboratório de Usinagem e per­
mitiu que os técnicos Jéfferson 
Antonio de Souza, Aristides Magri e

Claudomíro Alves se dedicassem em 
tempo integral à conclusão do veícu­
lo. “A equipe tem o mérito de ter si­
do pioneira”, diz o diretor. “ Depois 
desse projeto, as iniciativas futuras 
poderão ter ainda mais credibilida­
de”. (A.C.)
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Presença de João Ubaldo
“Que a juven­

tude de Campi­
nas, de São Pau­
lo e do Brasil 
seja capaz de 
nos levar ao des­
tino que merece­
mos”. Com esta 
frase o escritor 
João Ubaldo Ri­
beiro (foto ao 
centro) encerrou 
seu breve discur­
so na solenidade

de colação de grau que reuniu mais de 700 
formandos no Ginásio Multidisciplinar da

U nicam p (foto 
acima), no últi­
mo dia 10 de fe­
v ere iro . João 
Ubaldo, que é 
autor de roman­
ces como Sar­
gento Getúlio e 
Viva o Povo Bra­
sileiro, foi esco­
lhido paraninfo 
dos formandos 
de 1994.

IA perde Bumier
O mímico, ator e diretor de teatro, 

Luís Otávio Sartori Bumier Pessôa de 
Mello, faleceu no dia 13 de fevereiro, 
vítima de insuficiência respiratória 
aguda e choque séptico. Bumier esta­
va internado na Casa de Saúde de 
Campinas para tratamento de hepatite 
tipo B. Recentemente ele havia defen­
dido tese de doutorado, pela PUC de 
São Paulo. Bumier tinha 38 anos e res­
pondia pela chefia do Departamento de 
Artes Cênicas do Instituto de Artes 
(IA) da Universidade.

Foto: Taiti Inemiamie

Bumier numa de suas últimas apresentações.
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Teses
Foram defendidas durante os meses de dezem­

bro, janeiro e fevereiro as seguintes teses:

Artes
“O livro das duas meninas de Almeida Prado: 

uma outra leitura” (mestrado). Candidata: Elisa 
Maria Zein Fraga. Orientadora: professora Maria 
Lúcia Senna Machado Pascoal. Dia: 27 de janeiro.

“Vídeo popular: A concepção e a prática 
comunicacional de grupos vinculados aos 
movimentos sociais e populares em Natal” 
(mestrado). Candidata: Josilda Maria Silva de 
Carvalho. Orientador: professor Luiz Fernando 
Santoro. Dia: 3 de fevereiro.

“ Desenho: série 89/94” (m estrado). 
Candidata: Lúcia Eustáchio Fonseca Ribeiro. 
Orientadora: professora Daisy Vaile Machado P. 
de Alvarado. Dia: 6 de fevereiro.

“Os processos criativos com os meios 
eletrônicos” (mestrado). Candidata: Monica 
Baptista Sampaio Tavares. Orientador: professor 
Julio Plaza Gonzalez. Dia: 10 de fevereiro.

“Classificação de primárias e secundárias: uma 
contribuição ao ensino da cor” (mestrado). 
Candidato: Carlos Roberto Fernandes. Orientador: 
professor Bernardo Caro. Dia: 15 de fevereiro.

Biologia
“Estudo da ação dos componentes celulares e 

não celulares da hemolinfa de Biomphalaria 
glabrata melânica na infecção por Schistosoma 
mansoni” (doutorado). Candidata: Silmara 
Marques Alegretti. Orientadora: professora Eliana 
Maria Zanotti-Magalhães. Dia: 27 de dezembro.

“Interação entre formigas e Guayaquila xiphias 
(Honoptera: membracidae) em Didynopanas 
vinosum (Araliacene). Candidato: Kleber Del 
Claro, (doutorado). Orientador: professor Paulo 
S. Oliveira. Dia: 10 de janeiro.

“Alterações celulares pós-fecundação e com o 
envelhecimento em glândulas da espermacea de 
rainhas de A pis mellifera (Hymenoptera; 
Apoidea) "  (mestrado). Candidato: José Ricardo 
Penteado Falco. Orientadora: professora Maria 
Luiza Silveira Mello. Dia: 3 de fevereiro.

“Estratégias de captura de presas e análises 
social de colônias de Anelosimus eximus 
(Theridiidae)” (mestrado). Candidata: Andréa 
Lúcia Teixeira de Souza. Orientador: professor 
João Vasconcellos Netto. Dia: 7 de fevereiro.

“ C oleópteros predadores de dípteros 
sinantrópicos (Coleoptera: Histeridae) em granja 
de aves poedeiras — levantamento, abundância, 
distibuição sazonal e interações com Musca 
domestica (Diptera: Muscidae) ” (mestrado). 
Candidato: Sérgio Luis Gianizella. Orientador: 
professor Angelo Pires do Prado. Dia: 8 de 
fevereiro.

“Efeito do exercício agudo de natação e do 
ácido ascórbico sobre variáveis bioquímicas de 
cobaias sedentárias e treinadas” (mestrado). 
Candidata: Maria Cecília Bueno Jayme Gallani. 
Orientador: professor Rui Errerias Maciel. Dia: 
17 de fevereiro.

“Contribuição do sistema microssomal 
hepático na hemólise induzida por trifluoperazina 
(TFP)” (mestrado). Candidata: Sônia Valéria 
Pinheiro Malheiros. Orientadora: professora Nilce 
Corrêa Meirelles. Dia: 20 de fevereiro.

“Biologia na reprodução de cinco espécies de 
melastomataceae da restinga de Maricá-RJ” 
(doutorado). Candidata: Maria Célia B. Pinheiro. 
Orientadora: professora Marlies Sazima. Dia: 21 
de fevereiro.

“ Estudos taxonômicos sobre Ouratea 
parviflora (DC.) Baill (Ochnaceae) e espécies afins 
ocorrentes em floresta atlântica nas regiões sudeste 
e sul do Brasil” (doutorado). Candidato: Kikyo 
Yamamoto. Orientadora: professora Graziela 
Maciel Barroso. Dia: 24 de fevereiro.

Ciência da Computação
“Estudo do relaxamento da condição da dupla 

entrada em uma arquitetura híbrida” (mestrado). 
Candidato: Marcus Vinicius Feijão de Meneses. 
Orientador: professor Arthur João Catto. Dia: 9 
de fevereiro.

Economia
“Argentina X Brasil: dolarização X indexação 

(Anos 80)” (mestrado). Candidata: Silvia Teresa 
Ferreira de Frick. Orientador: professor Fernando 
Nogueira da Costa. Dia: 23 de janeiro.

“Política científica e tecnológica: novas 
trajetórias institucionais para o Estado do Paraná” 
(doutorado). Candidata: Sieglinde Kindl da Cunha. 
Orientador: professor Otaviano Canuto dos Santos 
Filho. Dia: 20 de fevereiro.

“Política industrial e estratégias competitivas 
na indústria de semicondutores norte-americana” 
(mestrado). Candidata: Adriana Marques da 
Cunha. Orientador: professor Otaviano Canuto dos 
Santos Filho. Dia: 20 de fevereiro.

Educação
“Meninos, à marcha! Meninos, à sombra! A 

história do ensino da educação física em Belo 
Horizonte (1897-1993)” (doutorado). Candidata: 
Eustáquia Salvadora de Sousa. Orientadora: 
professora Lúcia Mercês de Avelar. Dia: 20 de 
dezembro.

“Os laicos cultivados: economia e simbologia 
na educação dos gestores” (doutorado). Candidato: 
Edison Mello Junior. Orientadora: professora 
Olinda Maria Noronha. Dia: 21 de dezembro.

“Política educacional do ensino superior e o 
regime autoritário — a configuração do ensino 
superior em São Paulo” (mestrado). Candidata: 
Leny Leitão. Orientadora: professora Lúcia Mercês 
de Avelar. Dia: 22 de dezembro.

“O jogo e suas possibilidades metodológicas 
no processo ensino-aprendizagem da Matemática” 
(mestrado). Candidata: Regina Célia Grando. 
Orientador: professor Sérgio Apparecido 
Lorenzato. Dia: 20 de fevereiro.

“O ensino do comportamento tático no jogo” 
(doutorado). Candidato: Pablo Juan Greco.

Orientador: professor Fermino Fernandes Sisto. 
Dia: 20 de fevereiro.

“A relação Unicamp-empresa: a questão do 
repasse tecnológico” (mestrado). Candidata: Maria 
de Lourdes Pinto de Almeida. Orientadora: 
professora Lili Katsuco Kawamura. Dia: 20 de 
fevereiro.

“O bibliotecário e o serviço de referência, 
competências e práticas” (doutorado). Candidata: 
Maria de Cleófas Faggion. Orientado: professor 
Fermino Fernandes Sisto. Dia: 21 de fevereiro.

“Vestidas de azul e branco — um estudo sobre 
as representações de ex-normalistas acerca da 
formação profissional e do ingresso no magistério 
(1920-1950)” (mestrado). Candidata: Anamaria 
Gonçalves Bueno de Freitas. Orientadora: 
professora Liliana R. P. Segnini. Dia: 21 de 
fevereiro.

“Um estudo exploratório sobre as relações 
entre o conceito de automatismo da teoria do 
processamento de informações de Sternberg e 
conceito de pensamento resumido na teoria das 
habilidades matemáticas de Krutetskii” (mestrado). 
Candidato: Vicente J. Neumann Garcia. 
Orientadora: professora Márcia Regina F. de Brito. 
Dia: 22 de fevereiro.

“A medida e a criança pré-escolar” 
(doutorado). Candidata: Anna Regina Lanner de 
Moura. Orientador: professor Sérgio Apparecido 
Lorenzato. Dia: 23 de fevereiro.

“Estudo da criatividade no Brasil — análise 
das teses/dissertações em Psicologia e Educação 
(1970-1993)” (mestrado). Candidata: Andrea 
Temponi dos Santos. Orientadora: professora 
Acácia Angeli dos Santos. Dia: 23 de fevereiro.

“História e historiografia — escritas recentes 
da história da educação brasileira” (doutorado). 
Candidato: Luis Carlos Barreira. Orientador: 
professor Silvio Ancízar Sanches Gamboa. Dia: 
23 de fevereiro.

Educação Física
“Classificações das tendências da educação 

física: uma abordagem filosófica e ideológica” 
(mestrado). Candidato: Wanderley Marchi Júnior. 
Orientadora: professora Antonia Dalla Pria 
Bankoff. Dia: 20 de dezembro.

Engenharia de Alimentos
“Avaliação da incidência de Clostridium 

botulinum e da produção de toxina em mortadela 
e presunto” (mestrado). Candidata: Valéria 
Christina Amstalden Junqueira. Orientador: 
professor Antonio de Melo Serrano. Dia: 21 de 
dezembro.

“Estudo das propriedades funcionais das 
proteínas miofibrilares e oxidação lipídica de carne 
de frango mecanicamente desossada” (doutorado). 
Candidata: Marise Aparecida Rodrigues Pollonio. 
Orientador: professor Aloísio José Antunes. Dia: 
28 de dezembro.

“Produção e caracterização do biopolímero 
produzido por Beijerinckia sp isolada do solo 
cultivado com cana-de-açúcar da região de 
Ribeirão Preto — Brasil” (doutorado). Candidata: 
Claire Tondo Vendruscolo. Orientadora: professora 
Adilma Regina Pippa Scamparini. Dia: 20 de 
janeiro.

“Contribuição ao estudo de absorvedores 
enzimáticos de oxigênio na conservação de café 
torrado e moído” (mestrado). Candidata: Edilene 
Amaral de Andrade Adell. Orientador: professor 
Roberto Hermínio Moretti. Dia: 9 de fevereiro.

“Análise de perigos e pontos críticos de 
controle no processamento de pratos cárneos para 
alimentação institucional” (doutorado). Candidata: 
Rogeria Comastri de Castro Almeida. Orientador: 
professor Arnaldo Yoshiteru Kuaye. Dia: 13 de 
fevereiro.

Engenharia Agrícola
“Influência da umidade e densidade do solo 

no índice de cone de um latossolo vermelho 
escuro”, (mestrado). Candidato: Manfredo Luiz 
Lins e Silva. Orientador: professor Cláudio Bianor 
Sverzut. Dia: 22 de dezembro.

Engenharia Civil
“Produção de lodo em um reator anaeróbio de 

fluxo ascendente e manta de lodo” (mestrado). 
Candidato: Francisco Paulo Oliva Barijan. 
Orientador: professor Roberto Feijó de Figueiredo. 
Dia: 15 de fevereiro.

“Remoção de nitrogênio do esgoto sanitário 
pelo processo de lodo ativado por batelada”
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(mestrado). Candidata: Rita de Cássia Ogera. 
Orientador: professor Roberto Feijó de Figueiredo. 
Dia: 15 de fevereiro.

Engenharia Elétrica
“Amplificador digital — projeto de um circuito 

integrado CMOS para o condicionamento de sinais 
segundo a técnica de quantização” (mestrado). 
Candidato: Ricardo Maltione. Orientador: 
professor Carlos Alberto dos Reis Filho. Dia: 21 
de dezembro.

“O Sistema solar-hidrogênio como fonte de 
energia para veículos — o protótipo Vega” 
(mestrado). Candidato: Eduardo Gurgel do 
Amaral. Orientador: professor Bemard Waldman. 
Dia: 22 de dezembro.

“Projeto de um buffer de ganho unitário com 
cancelamento de offset” (mestrado). Candidato: 
Robson Luiz Moreno. Orientador: professor 
Carlos Alberto dos Reis Filho. Dia: 22 de 
dezembro.

“Rede sem fio: do conceito à implementação” 
(mestrado). Candidato: Nelio Antonio Teodoro de 
Resende. Orientador: professor João Marcos 
Travassos Romano. Dia: 9 de janeiro.

“Especificação unificada de sistemas de 
software no paradigma orientado a objetos” 
(doutorado). Candidado: Joinvile Batista Junior. 
Orientador: professor Mario Jino. Dia: 17 de 
janeiro.

“Uma fonte de referência bandgap” (mestrado). 
Candidato: João Adalberto Pereira. Orientador: 
professor Wilmar Bueno de Moraes. Dia: 9 de 
janeiro.

“Estimação paramétrica robusta através de 
redes neurais artificiais” (mestrado). Candidato: 
Ivan Nunes da Silva. Orientadora: professora Lúcia 
Valéria de Arruda. Dia: 20 de janeiro.

“Sobre a estabilidade numérica dos algoritmos 
de mínimos quadrados rápidos” (doutorado). 
Candidato: José Roberto Bollis Gimenez. 
Orientador: professor João Marcos Travassos 
Romano. Dia: 24 de janeiro.

“Um modelo estruturado para a concepção e 
implementação de sistemas de instrução assistida 
por computador em medicina, através de 
simulações clínicas orientadas a eventos” 
(mestrado). Candidato: Gqytá Fernandes Villela 
Jr. Orientador: professor Renato Marcos E. 
Sabbatini. Dia: 26 de janeiro.

“ Um modelo preditivo não-linear de 
mortalidade em pacientes internados em unidades 
de terapia intensiva, utilizando redes neurais 
artificiais” (mestrado). Candidato: Paulo Felipe 
Junior. Orientador: professor Renato Marcos E. 
Sabbatini. Dia: 26 de janeiro.

“ Contribuição ao desenvolvimento de 
tecnologia de fabricação de células solares 
utilizando Dopant Papers” (mestrado). Candidato: 
Alexandre Guassi Junior. Orientador: professor 
Luiz Carlos Kretly. Dia: 27 de janeiro.

“Animação modelada por computador: técnicas 
de controle de movimento em animação” 
(doutorado). Candidato: José Tarcísio Franco de 
Camargo. Orientador: professor Léo Pini 
Magalhães. Dia: 27 de janeiro.

“Uma abordagem numérica para problemas de 
valor de contorno de Dirichlet envolvendo a 
equação de Helmholtz” (doutorado). Candidato: 
Marinho Gomes de Andrade Filho. Orientador: 
professor João Bosco Ribeiro do Vai. Dia: 3 de 
fevereiro.

“Representação e aquisição de regras em 
sistemas conexionistas” (mestrado). Candidato: 
Alexandre Ricardo Soares Romariz. Orientador: 
professor Mareio Luiz de Andrade Netto. Dia: 3 
de fevereiro.

“Amortecimento de oscilações eletromecânicas 
em sistemas elétricos através de compensação 
dinâmica de reativos” (mestrado). Candidato: 
Benedito Donizeti Bonatto. Orientador: professor 
Sigmar Maurer Deckmann. Dia: 10 de fevereiro.

“Circuitos integrados de potência compatíveis 
com a tecnologia CMOS convencional” 
(doutorado). Candidato: Frank Herman Behrens. 
Orientador: professor Wilmar Bueno de Moraes. 
Dia: 13 de fevereiro.

“Um modelo heurístico para solução do 
problema de planejamento de reativos em sistemas 
de energia elétrica” (doutorado). Candidato: José 
Roberto Sanches Mantovani. Orientador: professor 
Ariovaldo V. Garcia. Dia: 15 de fevereiro.

“Novas investigações para implementação de 
um ambiente de trabalho para processamento 
digital de sinais” (mestrado). Candidato: Antonio 
Maria Fançony Gaspar. Orientador: professor Yuzo 
lano. Dia: 21 de fevereiro.

“Desenvolvimento de um sistema pulso-eco 
para geração de campos ultra-sônicos em meio 
líquido” (mestrado). Candidato: Joaquim Miguel 
Maia. Orientador: professor Eduardo Tavares 
Costa. Dia: 23 de fevereiro.

“Controle de posições e orientação de um 
manipulador através de um mouse espacial” 
(mestrado). Candidato: Reinaldo Gonçalves 
Nogueira. Orientador: professor Álvaro Geraldo 
Badan Palhares. Dia: 24 de fevereiro.

“Sistema de transmissão digital (QAM)” 
(doutorado). Candidato: Elvio César Giraudo. 
Orientador: professor Rege Romeu Scarabucci. 
Dia: 24 de fevereiro.

Engenharia Mecânica
“A postura em presarial de empresas 

energéticas diante de novos negócios: Cesp, um 
estudo de caso” (mestrado). Candidato: Fernando 
Amaral de Almeida Prado Júnior. Orientador: 
professor Carlos Alberto Mariotoni. Dia: 20 de 
dezembro.

“Estudo teórico da cinética da secagem de 
bananas” (doutorado). Candidata: Marlene Rita 
de Queiróz. Orientadora: professora Silvia 
Azucena Nebra de Pérez. Dia: 21 de dezembro.

“Estudo do processo isotérmico de forjamento 
de precisão, através do método de elementos 
finitos” (mestrado). Candidato: Evandro Cardozo 
Silva. Orientador: professor Sérgio Tonini Button. 
Dia: 27 de janeiro.

“Simulação da fluidodinâmica em caldeiras 
fluidizadas circulares com injeção de ar.
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secundário” (doutorado). Candidata: Arai Augusta 
Bernadez Pécora. Orientador: professor Leonar­
do Goldstein Júnior. Dia: 24 de janeiro.

“Análise de reprodutibilidade de digitações vis­
cosas em meios porosos naturais consolidados” 
(mestrado). Candidato: Arlindo da Costa e Silva. 
Orientador: professor Antonio Celso Fonseca de 
Arruda. Dia: 16 de janeiro.

“Um sistema orientado por objetos para aná­
lise númerica de poroelasticidade acoplada pela 
técnica dos elementos finitos” (mestrado). Can­
didato: Cézar Augusto Monteiro Siqueira. Orien­
tador: professor José Luiz Antunes de Oliveira e 
Souza. Dia: 12 de janeiro.

“Degradação da microestrutura e da tenacida­
de à fratura da zircônia tetragonal policristalina com 
adições de ftria em meio aquoso fisiológico” (mes­
trado). Candidata: Mayard Samis Zolotar. Orien­
tadora: professora Cecília Amélia de Carvalho Za- 
vaglia. Dia: 9 de fevereiro.

“Soldagem a ponto por resistência elétrica de 
juntas de chapa/chapa e chapa/tubo de aço baixo 
carbono, com diferentes composições químicas, 
expessuras e revestimentos” (doutorado). Candi­
dato: Astrid Damasco. Orientador: professor Ita- 
mar Ferreira. Dia: 21 de fevereiro.

Engenharia do Petróleo
“Propriedades coloidais e reológicas de sus­

pensões de bentonita aditivadas com poliacrilamida 
e cloreto de sódio” (mestrado). Candidato: Kenny 
Hiroyassu Sueyoshi. Orientador: professor Cesar 
Costapinto Santana. Dia: 22 de dezembro.

“Movimento relativo de bolhas alongadas atra­
vés de fluido não-newtoniano em tubo inclinado” 
(mestrado). Candidato: João Tadeu Vidal de Sou­
sa. Orientador: professor Fernando de Almeida 
França. Dia: 20 de fevereiro.

Engenharia Química
“Controle preditivo de uma coluna de absor­

ção” (mestrado). Candidata: Maria de Lourdes 
Oliveira Maia. Orientador: professor João Alexan­
dre F. da Rocha Pereira. Dia: 20 de dezembro.

“Cinética e modelagem do craqueamento térmico 
de frações residuais de petróleo” (mestrado). Can­
didato: Marcos de Freitas Sugaya. Orientador: pro­
fessor Rubens Maciel Filho. Dia: 21 de dezembro.

“Modelagem e simulação de regeneradores in­
dustriais” (mestrado). Candidata: Liliane Maria 
Ferrareso Lona Batista. Orientador: professor Ru­
bens Maciel Filho. Dia: 22 de dezembro.

Estatística
“Métodos estatísticos para localização ótima 

de estações de mensuração de poluição em rede 
fixa” (mestrado). Candidata: Ana Maria Souza de 
Araújo. Orientador: professor Armando Mario In­
fante. Dia: 9 de fevereiro.

“Amparação das estimações do tamanho de uma 
população por captura e receptura utilizando amos­
tragens simples, múltipla e seqüencial” (mestrado). 
Candidata: Jeanet Bullen Camarena. Orientadora: 
professora Cecília Yuko Wada. Dia: 10 de fevereiro.

“O método Bootstrop e aplicações a regressão 
múltipla” (mestrado). Candidato: Damião Nóbrega 
da Silva. Orientadora: professora Gabriela Stan- 
genhaus. Dia: 17 de fevereiro.

Física
“Formulação tridimensional completa para o 

aquecimento a laser de sólidos em regime não- 
-linear: modelo e aplicações” (doutorado). Can­
didato: Omar de Oliveira Diniz Neto. Orientador: 
professor Carlos Alberto da Silva Lima. Dia: 6 
de janeiro.

“Integrais de caminho para o mapa do padei­
ro” (doutorado). Candidato: Marcos Gomes Eleu- 
tério da Luz. Orientador: professor Alfredo Mi­
guel O. de Almeida. Dia: 13 de janeiro.

“Aspectos visuais de objetos condensados na teo­
ria da relatividade geral” (mestrado). Candidato: Ma­
nuel Messias Ferreira Júnior. Orientador: professor 
Roberto de Andrade Martins. Dia: 10 de fevereiro.

“Difração múltipla de raios-X no estudo de de­
feitos superficiais em semicondutores com implan­
tação iônica” (mestrado). Candidato: Marcelo As- 
saoka Hayashi. Orientador: professor Lisandro 
Pavie Cardoso. Dia: 15 de fevereiro.

“Análise fenomenológica de processos hadrôni- 
cos inelásticos difrativos a altas energias” (doutora­
do). Candidato: José Montanha Neto. Orientador: pro­
fessor Roberto Maria Covolan. Dia: 23 de fevereiro.

Geociências
“Seleção de imagens estocásticas através da 

análise de testes em poços” (mestrado). Candida­
to: Dirceu Bampi. Orientador: professor Arman­
do Zaupa Remacre. Dia: 20 de dezembro.

“Análise do comportamento de reservatórios 
heterogêneos submetidos a injeção de água” (mes­
trado). Candidata: Deise Massulo Ferreira. Orien­
tador: professor Antonio Cláudio de França de 
Corrêa. Dia: 21 de dezembro.

“Processamento digital de imagens Land- 
sat/TM e Geoscan/AMSS na caracterização lito- 
-estrutural e delimitação de alteração hidrotermal 
na área do depósito aurífero de Riacho dos Ma­
chados (MG)” (mestrado). Candidato: Gilberto L. 
Sanches Hernandes. Orientador: professor Álva­
ro O. Crósta. Dia: 28 de dezembro.

“A crise do bloco socialista e a política de C&T 
em Cuba: o caso do Instituto Superior de Ciên­
cias Agropecuárias” (mestrado). Candidato: Adol­
fo Ramos Lamar. Orientador: professor Renato P. 
Dagnino. Dia: 20 de janeiro.

“Tendências de reorganização institucional da 
pesquisa agrícola: o caso do Instituto Agronômi­
co do Paraná — IAPAR” (mestrado). Candidata: 
Débora Luz de Mello. Orientador: professor Sér­
gio L. Monteiro Salles Filho. Dia: 31 de janeiro.

“Caracterização geológica e geoestatística de 
reservatório carbonático da Bacia de Campos” 
(mestrado). Candidato: Marcus Moretzsohn Gui­
marães. Orientador: professor fóulo Tibana. Dia: 
6 de fevereiro.

Humanas
“A voz amiga em seu lar — análise das formas 

de relacionamento entre ouvintes e radionovelas em 
São fculo, nas décadas de 40 e 50” (mestrado). Can­
didata: Siívana Martes Scarparo. Orientador: pro­
fessor Alcir Lenharo. Dia: 20 de dezembro.

VIDA UNIVERSITARIA
Unicamp na Imprensa

Resumo de algumas das notícias sobre a Unicamp 
veiculadas recentemente pela imprensa nacional e regional

O GLOBO
Quase uma página do diário carioca é de­

dicada à análise do livro Teatro do Sacramento 
(Editora da Unicamp/Edusp), escrito por Al­
cir Pécora, professor de Teoria Literária da 
Unicamp do Instituto de Estudos da Lingua­
gem (IEL). O livro — uma análise do discur­
so dos 206 sermões do padre português An­
tônio Vieira — é fruto de dez anos de pesquisa 
que culminaram com a tese de doutorado, de­
fendida em 1991.

JORNAL DO BRASIL
Pesquisa realizada pelo Grupo de Parto Al­

ternativo da Faculdade de Cências Médicas 
(FCM) da Unicamp concluiu que o parto de 
cócoras (posição vertical) é mais seguro, cô­
modo e sadio para mãe e filho. Os dados fo­
ram levantados ao longo de 14 anos e mais de 
mil nascimentos e apresentados recentemen­
te no Congresso Mundial de Obstetrícia e On­
cologia, realizado no Canadá. O professor do 
Departamento de Tocoginecoplogia e coorde­
nador do Grupo, Hugo Sabatino, afirma que 
“qualquer mulher dita civilizada tem condi­
ções físicas para esse tipo de parto. Ela pre­
cisa ficar de cócoras por apenas 50 segundos 
em cada contração uterina”.

GAZETA MERCANTIL
O professor Fernando Galembeck, diretor 

do Instituto de Química da Unicamp, foi o 
vencedor do prêmio Union Carbide de Incen­
tivo à Química. Especialista em polímeros.

partículas e superfícies, Galembeck foi indi­
cado pelo conjunto de seus trabalhos no ensi­
no e na pesquisa nos últimos três anos.

FOLHA DE S. PAULO
A maioria das mulheres reage quando é 

agredida pelos maridos. A constatação foi feita 
por Daise Maria Beisman, pesquisadora da 
Unicamp. Os dados foram compilados entre 
1991 e 1992, junto à Delegacia da Mulher de 
Campinas. A maioria (73,3%) das mulheres 
entrevistadas declarou reagir aos maus tratos. 
Outra informação é de que 50% dos casos 
ocorreram com homens embriagados. Tàpas, 
pontapés e socos são as formas mais comuns 
que caracterizam a agressão.

Diário do Povo
Os pesquisadores Fortunato Badan Palha- 

res e Antonio Francisco Bastos, do Departa­
mento de Medicina Legal, constataram que en­
venenamento e disparo de armas são os 
principais métodos usados pelos suicidas que 
se matam. O levantamento mostrou que essas 
situações normalmente ocorrem com pessoas 
acima de 40 anos. A maior freqüência dos sui­
cídios ocorre nos finais de ano.

CORROO POPULAR
A Unicamp acaba de receber 6.500 revis­

tas de histórias em quadrinhos. A doação pa­
ra a Biblioteca Central da Universidade foi fei­
ta pelo “gibimanlaco” Jordano Quaglia Junior, 
35 anos, colecionador desse tipo de publica­
ção desde os cinco anos de idade.

Números
Em janeiro foram publicadas 

282
notícias sobre a Unicamp, com a seguinte distribuição temática:

Pesquisa...................................................................... 65
Ensino.......................................................*..............  150
Saúde..............., ........................................................  32
Institucional...............................................................  14
Outros........................................................................ 21
(órgãos pesquisados: Jornal do Brasil, O Globo, Folha de S. Paulo, O Estado de S. Paulo, 

Gazeta Mercantil, Correio Popular e Diário do Povo)
* O grande número de matérias sobre ensino, em boa parte, se refere à realização da segunda 

fase do Vestibular Nacional 95.

“Elementos da crise contemporânea do sindi­
calismo europeu — o exemplo francês” (mestra­
do). Candidato: José Antonio \&z Semedo. Orien­
tador: professor Ricardo Luiz Coltro Antunes. Dia: 
10 de fevereiro.

Linguagem
“Falsos cognatos em Português e Espanhol” 

(mestrado). Candidata: Myriam Jeannette Serey 
Leiva. Orientadora: professora Eunice Ribeiro 
Henriques. Dia: 20 de dezembro.

“Fonologia e gramática de Aguaruna (Jívaro)” 
(doutorado). Candidato: Angel Humberto Corbera 
Mori. Orientadora: professora Lucy Seki. Dia: 20 
de dezembro.

“Alguns aspectos da dramaturgia de Nelson Ro­
drigues” (mestrado). Candidato: Marcelo Mott 
Pecciolo Paulini. Orientador: professor Antonio 
Arnoni Prado. Dia: 20 de dezembro.

“Demonstrativos, dêixis e interdiscursos” 
(doutorado). Candidata: Sílvia Helena Barbi Car­
doso. Orientador: professor Sírio Possenti. Dia:
20 de dezembro.

“Síndrome frontal (leve) ou afasia semântico- 
-pragmática: um estudo de caso” (mestrado). Candi­
data: Mônica Cristina Gandolfo. Orientadora: profes­
sora Maria Irma Hadler Coudry. Dia: 21 de dezembro.

“Interação entre um falante nativo e um apren­
diz de inglês como língua estrangeira” (mestra­
do). Candidata: Izaura Maria Lemos. Orientado­
ra: professora Eunice Ribeiro Henriques. Dia: 22 
de dezembro.

“A sintaxe da ordem no português arcaico — 
o efetivo V2” (doutorado). Candidata: Maria Luiza 
de Oliveira Ribeiro. Orientadora: professora Mary 
Aizawa Kato. Dia: 10 de fevereiro.

“Do português clássico ao português europeu 
moderno — um estudo diacrônico da cliticização 
e do movimento do verbo” (doutorado). Candi­
data: Maria Aparecida C. Ribeiro Torres de Mo­
raes. Orientador: professor Carlos Franchi. Dia: 
8 de fevereiro.

“Os meandros da alteridade — marcas de di­
zer e indistinção de vozes no discurso” (mestra­
do). Candidata: Rosângela Morello. Orientadora: 
professora Eni de Lourdes P. Orlandi. Dia: 21 de 
fevereiro.

“O caráter perguntador do professor da língua 
estrangeira e a construção de identidades sociais 
em contexto de interação didádica característica 
de aulas particulares” (mestrado). Candidata: Fer­
nanda Landucci Ortale. Orientadora: professora 
Marilda do Couto Cavalcanti. Dia: 23 de fevereiro.

Matemática
“Uma proposta para modelagem de funções de 

gerenciamento para distribuído aberto” (mestra­
do). Candidato: Cláudio Martins Garcia. Orien­
tador: professor Edmundo Roberto Mauro Madei­
ra. Dia 21 de dezembro.

“Modelo de Gauss-Markov de regressão: ade­
quação de normalidade e inferência na escala ori­
ginal, após transformação” (mestrado). Candida­
ta: Maria Carola Alfaro Vives. Orientadora: 
professora Clarice Azevedo de Luna Freire. Dia
21 de dezembro.

“Um modelo para o gerenciamento de proto­
colo FTP baseado em dominius" (mestrado). Can­
didato: José Aparecido Carrilho. Orientador: pro­
fessor Edmundo Roberto Mauro Madeira. Dia 22 
de dezembro.

“Análise de valores extremos no tratamento es­
tatístico da corrosão de equipamentos” (mestra­
do). Candidato: Mário Javier Ferrua Vivanco. 
Orientador: professor Ademir José Petenate. Dia
22 de dezembro.

“Duas abordagens de acesso a objetos em am­
bientes distribuídos” (mestrado). Candidato: Luiz 
Otávio Botelho Lento. Orientador: professor Ed­
mundo Roberto Mauro Madeira. Dia: 6 de janeiro.

“Problemas inversos: métodos interativos, re­
gularização e validação cruzada generalizada” 
(doutorado). Candidato: Reginaldo de Jesus San­
tos. Orientador: professor Álvaro Rodolfo de Piero. 
Dia: 12 de janeiro.

“Teorema de Kupka-Smale para sistemas di­
nâmicos reversíveis” (mestrado). Candidato: Cláu­
dio Aguinaldo Buzzi. Orientador: professor Marco 
Antonio Teixeira. Dia: 19 de janeiro.

“Equações parciais não-lineares envolvendo o 
P-Laplaciano” (mestrado). Candidato: Sávio Bro- 
chini Rodrigues. Orientador: professor José Luiz 
Boldrini. dia: 20 de janeiro.

“Aplicação de pacote box para problemas de

separação” (mestrado). Candidata: Leonor Camila 
Quispe Kagua. Orientadora: professora Ana Frie- 
dlander. Dia: 24 de janeiro.

“Otimização do transporte de cana-de-açúcar 
por caminhões" (mestrado). Candidato: Marcflio 
Egidio Grisoto. Orientadora: professora Matgarida 
Pinheiro Melo. Dia: 10 de fevereiro.

Medicina
“Estudo da incidência dos fatores etiológicos 

e da taxa de abandono nos serviços de esterilida­
de conjugal dos hospitais universitários de Cam­
pinas” (mestrado). Candidata: Arlete Maria dos 
Santos Fernandes. Orientador: professor Luis Guil- 
lermo Bahamondes. Dia 20 de dezembro.

“Avaliação dos níveis de lipídeos, lipoproteí- 
nas, apoproteínas e o papel da lipoproteína (a) no 
desenvolvimento de arterosclerose e alterações fi- 
brinolíticas nos pacientes portadores de hanseníase 
virchoviana” (mestrado). Candidato: Dirceu Dal- 
pino. Orientador: professor Luís Alberto Magna. 
Dia: 21 de dezembro.

“Imunoperoxidase nos linfomas não-Hodgkin 
diagnosticados na Universidade Estadual de Cam­
pinas” (mestrado). Candidato: Francisco José Pen­
teado Aranha. Orientador: professor José Vassa­
lo. Dia: 11 de janeiro.

“Estudo morfométrico da região orbitária hu­
mana através da reconstrução tridimensional com­
putadorizada de imagens tomográficas” (mestra­
do). Candidato: Luiz Antonio Athayde Cardoso. 
Orientador: professor Cássio Menezes Raposo do 
Amaral. Dia: 13 de janeiro.

“Avaliação dos fatores de risco para o abcesso ma­
mário subareolar recorrente com fístula” (mestra­
do). Candidata: Áurea Akemi Abe Cairo. Orienta­
dora: professora Kazue Panetta. Dia: 8 de fevereiro.

“Fatores prognósticos associados ao tratamento 
inicial em pacientes com carcinoma do ovário es­
tádios II,III e IV” (doutorado). Candidata: Sophie 
Françoise Mauricette Derchain. Orientadora: pro­
fessora Kazue Panetta. Dia: 10 de fevereiro.

“A relação mãe-bebê e as manifestações psi­
cossomáticas precoces” (mestrado). Candidata: 
Herlene Person Romano Marot. Orientadora: pro­
fessora Lídia Straus. Dia: 17 de fevereiro.

"Saúde mental na rede pública — estudo 
analítico-descritivo do discurso de um grupo de 
profissionais de um ambulatório da rede estadual 
de saúde” (doutorado). Candidato: Paulo Rennês 
Marçal Ribeiro. Orientador: professor Roosevelt 
Moisés Smeke Cassorla. Dia: 22 de fevereiro.

Odontologia
“Efeitos da aplicação de C. albicans e da sia- 

loadenectomia no carcinoma bucal de ratos trata­
dos com 4-NQO” (mestrado). Candidata: Eliza­
bete Brasil dos Santos. Orientador: professor Oslei 
Paes de Almeida. Dia: 1? de fevereiro.

“Estudo eletromiográfico dos músculos da 
mastigação na posição de repouso da mandíbula" 
(mestrado). Candidata: Claudia Regina Sgobbi de 
Faria. Orientador: professor Fausto Bérzin. Dia: 
1? de fevereiro.

“A influência de drogas na secreção gástrica 
de ratos in vitro" (mestrado). Candidato: Rudiney 
Jéferson Daruge. Orientador: professor Alcides 
Guimarães. Dia: 2 de fevereiro.

“Estudo sobre a importância do plano horizon­
tal de Frankfurt em telerradiografias póstero- 
-anteriores para análise cefalométrica — padrão 
Ricketts” (mestrado). Candidata: Márcia Regina 
Brunelli. Orientador: professor Frab Norberto 
Boscolo. Dia: 2 de fevereiro.

“Estudo sobre a incidência de distúrbios tem- 
poramandibulares (DTM) em adultos jovens, uni­
versitários, leucodermas, nas etárias de 18 a 28 
anos” (mestrado). Candidato: Manoel Francisco 
de Oliveira Filho. Orientador: professor Alcides 
Guimarães. Dia: 3 de fevereiro.

“Atividade eletromiográfica de músculo vasto 
medial oblíquo em exercícios isométricos e isotôni- 
cos das articulações do quadril e do joelho” (douto­
rado). Candidata: Vanessa Monteiro Pedro. Orien­
tador: professor Mathias Vitti. Dia: 3 de fevereiro.

“Influência do teor protéico da dieta da gênese 
de tecido de reparo em animais diabéticos” (mes­
trado). Candidata: Silvana Landi Bemardes Benet- 
ton. Orientadora: professora Maria Cecilia Ferraz 
de Arruda Veiga. Dia: 7 de fevereiro.

“Análise eletromiográfica dos músculos orbicular 
da boca e mentoniano, em indivíduos portadores de 
maloclusão classe II — divisão I de Angle” (douto­
rado). Candidato: Darcy de Oliveira Tosello. Orien­
tador: professor Mathias Vitti. Dia: 8 de fevereiro.

Química
“Dinâmica e reatividade de superfície de poli- 

dinetilsiloxanos” (doutorado). Candidato: Carlos Al­
berto Paula Leite. Orientador: professor Fernando 
Galembeck. Dia 21 de dezembro.

“Ensaios de toxicidade aguda usando E. coli co­
mo organismo-teste” (doutorado). Candidata: Sônia 
Maria Nobre Gimenez. Orientador: professor Wil- 
som de Figueiredo Jardim. Dia 22 de dezembro.

“Gelificação termoreversível em soluções aquo­
sas de poli-fosfato de alumínio” (doutorado). Can­
didata: EmiliaCelma de Oliveira Lima. Orientador: 
professor Fernando Galembeck. Dia: 12 de janeiro.

“Blendas polipirrol e poli(cloretodevinila) — pro­
priedades térmicas, mecânicas e eletroquímicas" 
(doutorado). Candidato: Valdir Mano. Orientador: 
professor Marco Aurélio de Raoli. Dia: 20 de janeiro.

“Polissilanos como precursores para carbeto de 
silício” (doutorado). Candidato: Maurício Fernan­
do Gozzi. Orientadora: professora Inês Valéria Pa- 
gotto Yoshida. Dia: 8 de fevereiro.

“Utilização do /3-pineno na síntese de produtos 
naturais e na obtenção de sintons quirais” (mestra­
do). Candidato: Luiz Alberto Beraldo de Moraes. 
Orientadora: professora Anita Jocelyne Marsaioli. 
Dia: 15 de fevereiro.

“Adsorção de tensoativos em resina trocadora de 
cátions” (doutorado). Candidata: Efigênia Amorim. 
Orientador: professor Fernando Galembeck. Dia: 23 
de fevereiro.

“Estudos analíticos de resinas quelantes usando 
amberlyst A-26 modificada com o corante eriochro- 
me red B para pré-concentração de traços de zinco 
e determinação por absorção atómica em chamas" 
(mestrado). Candidata: Maria Iaponeide Fernandes 
Macedo. Orientador: professor Nivaldo Baccan. Dia:
23 de fevereiro.
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Artigos indexados no Science Citation 
Index com endereço institucional Unicamp

ANO 1991
sei n 245

1992
317

1993
431

Instituições com maior número de pesquisadores

USP 4.260
Unicamp 2.300
Unesp 1.696
UFRGS 1.117
UFRJ 959
Total Brasil 21.541

Produção da Pós-Graduação (Mestrado) 1990-1992

Instituição Dissertações Alunos matriculados 
em 1993

USP 2.150 9.047
Unicamp 1.550 3.020
UFRJ 988 807
UFRGS 859 935
Unesp 694 590

Produção da Pós-Graduação (Doutorado) 1990-1992

Instituição Teses Alunos matriculados 
em 1993

USP 1.060 5.980
Unicamp 554 2.211
Unesp 333 310
UFRJ 196 591
UFViçosa 120 207

Fonte: Diretório Nacional dos Grupos de Pesquisa do CNPq, 1994. 
Obs: Os dados da Unicamp foram corrigidos.

Ranking do SCI coloca 
Unicamp no topo da 
produção científica 

nacional ‘per capita y

Pela segunda vez consecutiva cres­
ce o número de artigos de pesqui- 
sadores-doutores da Unicamp in­

dexados no Science Citation Index (SCI). 
Este índice, que no ano de 1991 foi de 
245, em 1992 de 317 e em 1993 de 431, 
aponta nova subida para o ano de 1994. 
j\té setembro do ano passado, as publi­
cações já  eram de 378.

A produção per capita publicada por 
doutor da Unicamp nas 3.300 revistas in­
dexadas no SCI também vem registran­
do uma curva ascendente, inclusive se 
comparada com as demais universidades 
estaduais paulistas, USP e Unesp. Em 
1993 a Unicamp, que até então se encon­
trava em segundo lugar no ranking, pas­
sou ao primeiro lugar, com uma média 
de 0,29 artigos por pesquisador-doutor.

Esses dados, de acordo com o pró- 
-reitor de Pesquisa da Universidade, Car­
los Henrique de Brito Cruz, refletem a 
vitalidade da Unicamp e sua penetração 
no cenário internacional. “O SCI é um 
indicador importante da pesquisa origi­
nal competitiva internacionalmente pro­
duzida no Brasil”, observa Brito.

Critérios — Segundo o professor Bri­
to, a maneira mais segura de se levantar 
números de publicações científicas rea­
lizadas por uma instituição é consultan­
do o Science Citation Index, principal 
banco de dados de produção científica in­
ternacional, cujo levantamento é total­
mente independente e que reúne um ca­
dastro de 3.300 revistas técnicas nas áreas 
de ciências exatas, engenharias, ciências 
da saúde e ciências biológicas.

A publicação nessas revistas, que não 
atinge os profissionais da área de huma­
nas, sociais e artes — estes contam com 
o Social Science Citation Index — obe­
dece a critérios de natureza puramente 
acadêmica. Além disso, são classifica­
das pelo que se convencionou chamar de 
fator de impacto. Trata-se da relação en­
tre quantos artigos publicados nessas re­
vistas foram citados ao longo do ano por 
outros pesquisadores.

Levantamento realizado pela pró- 
-reitoria de pesquisa sobre os artigos de 
pesquisadores da Unicamp indexados no 
SCI, em 1993, mostram as cinco unida­
des mais citadas. São elas, respectiva­
mente, Instituto de Física, com 146 arti­
gos, Instituto de Química, com 82, 
Instituto de Biologia, com 66, Faculda­
de de Ciências Médicas, com 58 e o Ins­
tituto de Matemática, Estatística e Ciên­
cia da Computação, com 33. O professor 
Brito chama a atenção para os diferen­
tes endereços institucionais encontrados 
que dificultam o levantamento para o lei­
tor menos atento. Ele pede aos pesqui­
sadores que padronizem o endereço pa­
ra Unicamp.

“Esse banco de dados, por ser uma 
organização internacional, reflete natu­
ralmente os artigos de circulação inter­
nacional. Com certeza há revistas sérias 
de interesse nacional e com trabalhos im­
portantes que não constam do Citation 
Index”, observa Brito. Ele ressalta, no en­
tanto, que devido às necessidades tipica­
mente brasileiras, existem pesquisas de 
qualidade no país com interesse nacio­
nal que nunca vão sair no Index.

No Brasil não existe, porém, um ca­
dastro geral com as revistas técnicas. Um 
dos indicadores de qualidade dessas pu­
blicações pode ser mensurado pelo apoio 
do CNPq ou da Financiadora de Estudos

e Projetos (Finep). Para incentivar a cir­
culação das idéias no país, esses órgãos 
financiam algumas dessas publicações a 
partir de critérios rigorosos de avaliação.

Rankings falhos — A ausência qua­
se total de indicadores da produção cien­
tífica nacional começou a ser sanada no 
início da década com a publicação de di­
ferentes bancos de dados que procuram 
traçar um diagnóstico da C&T no Bra­
sil. “ Indicadores 
para composição 
orçamentária das 
universidades pú­
blicas paulistas”, 
publicado em 1992 
por iniciativa do 
Conselho dos Rei­
tores (C ruesp);
“ Indicadores de 
C iência e Tecnologia no Brasil 
(MCT/CNPq), de 1993, e a mais recente 
publicação do CNPq, “Diretório Nacio­
nal dos Grupos de Pesquisa”, de 1994, são 
algumas das recentes estatísticas do setor.

O mérito dessas iniciativas, que vêm 
preencher uma importante lacuna para a 
avaliação da produção científica nacional 
e podem vir a servir até mesmo como pa­
râmetro para os órgãos financiadores de

P&D, não dispensa, contudo, uma análi­
se mais acurada dos dados divulgados. Os 
números evidenciam equívocos e até mes­
mo total discrepância entre essas mesmas 
publicações e suas fontes oficiais. Essas 
divergências vêm gerando uma grande 
confusão na comunidade científica e nos 
meios de comunicação.

A Unicamp tem sido sistematicamente 
prejudicada com a divulgação errônea ou 
parcial desses números do “Diretório”, 

que não correspon­
dem sequer aos da­
dos oficiais, por 
exemplo, da pró­
pria Capes (Coor- 
denadoria de Aper­
feiçoam ento de 
Pessoal de Nível 
Superior) no quer 
tange à produção 

da pós-graduação. O mesmo ocorre quan­
do se compara sua produção de textos cien­
tíficos com o número de artigos produzi­
dos pela Unicamp e indexados no Science 
Citation Index. O número de docentes da 
Universidade tampouco corresponde à 
realidade de seu quadro, que reúne 2.300 
pesquisadores e não 829, como foi divul­
gado. E importante lembar que da mes­
ma maneira que os dados da Unicamp es­

tão incorretos, pode ser que o mesmo 
aconteça com as demais instituições.

Enquanto a Unicamp espera ver es­
ses números corrigidos em 1996 com a 
versão atualizada da mesma publicação 
do CNPq, o Jornal da Unicamp divul­
ga os verdadeiros números da instituição 
que podem ser facilmente verificados. O 
objetivo, de acordo com o pró-reitor de 
Pesquisa da Unicamp, professor Carlos 
Henrique de Brito Cruz, não é de forma 
alguma desqualificar o “Diretório” nem 
o esforço do CNPq em reunir dados tão 
importantes, mas dirimir as dúvidas que 
vêm sendo colocadas frente à produção 
da instituição, bem como mostrar o seu 
real quadro em relação ao panorama 
científico nacional.

Metodologia — A metodologia utili­
zada pelo CNPq para a coleta dos núme­
ros da produção científica da Unicamp 
não seguiu o procedimento normal para 
a elaboração de um banco de dados da 
magnitude e da importância do Diretó­
rio do CNPq. Esta é a opinião do pró- 
-reitor, que está reunindo os dados ofi­
ciais da instituição para encaminhar à 
segunda versão da mesma publicação 
prevista para 1996.

Segundo o professor Brito, a elabora­
ção de um banco de dados é tarefa com­
plexa e exige especial esforço de checa­
gem dos números. Isto porém não 
aconteceu com o “Diretório do CNPq”. 
Os disquetes enviados aos pesquisadores 
da Unicamp para o preenchimento das 
informações desejadas não só não foram 
confrontados pela instituição como tam­
bém com toda a certeza não foram res­
pondidos por todos os 2.300 pesquisa­
dores da Universidade.

“Embora o levantamento que o CNPq 
se propôs a fazer seja da maior impor­
tância para a comunidade científica bra­
sileira, podendo também servir para in­
formar iniciativas de avaliação, o 
procedimento normal seria a adoção de 
critérios mais cuidadosos para a confir­
mação dos números institucionais. Co­
mo isso não aconteceu, o “Diretório” 
contém erros e equívocos sérios no que 
diz respeito à Unicamp”, explica Brito.

Equívocos — Um dos exemplos dos 
equívocos cometidos começa com o nú­
mero de pesquisadores da Unicamp, que 
é de 2.300 e não 829, como foi divulga­
do. Por outro lado, o número de profes­
sores com titulação de doutor é de 1700 
e não 555 como também registrado nas 
tabelas do “Diretório”.

A produção da pós-graduação da Uni­
camp, que é facilmente verificável a par­
tir dos dados da própria Capes, é outro 
exemplo de erro crasso do “Diretório”. 
De acordo com os dados divulgados, o 
número de teses de mestrado defendidas 
pela Universidade em 1990 era de 179, 
quando na realidade é de 461. O mesmo 
ocorre com o número de teses de douto­
rado para o mesmo ano que a publica­
ção informa ser de 44, quando o núme­
ro oficial da Capes é de 135.

Para o ano de 1991 observa-se o mes­
mo tipo de problema. Enquanto os nú­
meros do “Diretório” apontam 210 teses 
de mestrado e 78 de doutorado, os nú­
meros oficiais são respectivamente 545 
e 223. De uma maneira geral, os núme­
ros da publicação estão defasados por um 
fator de três ou quatro.

Quando os dados apresentados pelo 
“Diretório do CNPq” referem-se às pu­
blicações dos pesquisadores da Unicamp, 
a confusão dos números é ainda maior. 
Além disso, como salienta o pró-reitor 
de Pesquisa, neste caso as interpretações 
também diferem em função dos critérios 
não só de qualidade mas também do que 
pode ser considerada uma publicação 
científica. (G.C.)

Os dados refletem a 
vitalidade da Unicamp 

e sua penetração no 
cenário internacional


